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Esta publicação é o coroamento de todas as realizações feitas no campo do direito 
trabalhista e social. Entregar esta Convenção Comentada para nossos trabalhado-
res significa conscien�zá-lo sobre os seus direitos e deveres, do quanto trabalha-
mos para que você tenha mais qualidade de vida e melhores condições de traba-
lho. Não é uma vitória única e exclusiva do SINDGEL-CE, mas de todos que acredi-
tam nos nossos esforços em prol do cole�vo.

Leia com atenção, consulte sempre que necessário, aprenda mais sobre os seus 
direitos, cobre das empresas o cumprimento desta Convenção Cole�va, discuta 
com seus colegas, par�cipe das assembleias e reuniões promovidas pelo seu sindi-
cato, associe-se e faça uso dos bene�cios oferecidos.

Em caso de dúvidas ou para mais informações, estamos sempre à disposição 
através dos nossos canais de comunicação ou presencialmente em nossa sede, 
garan�ndo, inclusive, o seu direito de denunciar anonimamente.

Por fim, queremos agradecer a todos que nos ajudaram a chegar até aqui e espera-
mos contar com a sua par�cipação nas a�vidades do sindicato ou, simplesmente, 
colaborando com sugestões e/ou crí�cas para aperfeiçoar o nosso trabalho.

Um grande abraço de todos que fazem a família SINDGEL-CE.

Agenor Lopes da Silva
Presidente do SINDGEL-CE

Amigo(a) trabalhador(a),

No ano em que o SINDGEL-CE completa seus vinte e três anos 
de existência, quem ganha o presente são os trabalhadores do 
comércio de peças e serviços para veículos automotores e ciclo-
motores e refrigeração do Estado do Ceará.

PALAVRA DO PRESIDENTE



deve ser garan�da na atuação sindical. O SINDGEL-CE, todavia, traz uma inovação 
considerável: apresenta também os comentários à CCT, com notas explica�vas e 
orientações ao trabalhador, possibilitando uma melhor compreensão dos ins�tu-
tos e o significado dos bene�cios ob�dos na negociação cole�va.

Quando o trabalhador não compreender o significado das conquistas, fica di�cil 
alcançar seus resultados e o esforço que o sindicato teve para assegurar o direito 
na Convenção ou no Acordo. Portanto, a simples transcrição das cláusulas não 
alcança, às vezes, seu obje�vo, que é o de mostrar à categoria sua abrangência. As 
notas explica�vas propiciam, assim, o esclarecimento indispensável a que todos 
possam entender as cláusulas. Colocadas assim, prontas e acabadas, elas parecem 
ser óbvias, simples e de fáceis compreensão. Porém, por trás dessa aparência, há 
muita discussão entre sindicato e empresas, reuniões, propostas recíprocas, análi-
se econômica do mercado, simulação do impacto que a negociação causará, 
consulta a advogados, técnicos e etc. 

O trabalho desenvolvido pelo SINDGEL-CE é complexo e merece toda a valorização 
do setor e dos trabalhadores, especialmente quando são ob�das vantagens e direi-
tos acima dos estabelecidos na legislação do trabalho, sem a necessidade de 
nenhum ato de violência nem perseguição, tudo construído na base do diálogo e 
do entendimento.

Parabéns ao SINDGEL-CE e que as empresas e os trabalhadores no comércio de 
peças e serviços para veículos automotores e ciclomotores e refrigeração do Ceará 
colaborem ainda mais para o engrandecimento do seu trabalho.

Francisco Gérson Marques de Lima
Procurador Regional do Trabalho

Tenho a grata sa�sfação de prefaciar este material, uma inicia�-
va tão salutar e digna de ser replicada por outras en�dades 
sindicais. A experiência mostra que alguns sindicatos se 
u�lizam do expediente feliz de divulgar sua Convenção ou 
Acordo Cole�vo, o que é muito adequado à transparência que

PREFÁCIO
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Presidente: Agenor Lopes da Silva

Secretária Geral: Edileuza Lopes da Silva Oliveira

Diretor Financeiro: Antônio Soares Tavares
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Fortaleza e Região Metropolitana
Av. Presidente Castelo Branco, 168 
Centro, Fortaleza/CE
CEP: 60.010-000
Fone: (85) 3253 1558
E-mail: sindgel@sindgelce.org.br

Juazeiro do Norte e Região do Cariri
R. Radialista Edésio Oliveira, 50
Centro, Juazeiro do Norte/CE
CEP: 63.010-022
Fone: (88) 3512.3633
E-mail: ugtcejuazeiro@yahoo.com

Sobral e Região Norte
R. Antônio Crisóstomo de Melo, 181
Centro, Sobral/CE
CEP: 62.010-550
Fone: (88) 3613.2340
E-mail: ugtcesobral@yahoo.com

Iguatu e Região Centro Sul
R. Coronel Virgílio Correia, 436
Centro, Iguatu/CE
CEP: 63.500-000
Fone: (88) 3581.0289
E-mail: ugtceiguatu@yahoo.com

Quixadá e Região do Sertão Central
Rua Rui Maia, 538, box 10
Centro, Quixadá/CE
CEP: 63.900-000
Fone: (88) 3412.2042
E-mail: ugtcequixada@yahoo.com

Tianguá e Região da Serra da Ibiapaba
R. Capitão Odilon Aguiar, 200
Centro, Tianguá/CE
CEP: 62.320-000
Fone: (88) 3671.2471
E-mail: ugtce�angua@yahoo.com

DELEGACIAS SINDICAIS REGIONAIS NO CEARÁ
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FUTURA SEDE PRÓPRIA:
R. Odilon Soares, 150, Farias Brito

Fortaleza/CE, CEP: 60.010-820
(Próximo ao Mercado São Sebas�ão)



Nº de registro no MTE: CE000041/2017
Data de registro no MTE: 13/01/2017
Nº da solicitação: MR084585/2016
Nº do processo: 46205.000227/2017-14
Data do protocolo: 12/01/2017

SIND TRAB REFRIG TECN LAV E AR COND E TRAB NAS OF DE VEIC AUT CICL E CONS TECN EM 
VENDAS PC DE REF E VEIC AUT E CICL SIMIL DO EST DO CEARA, CNPJ nº 00.765.796/0001-73, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). AGENOR LOPES DA SILVA;
e 
SINDICATO DO COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA VEÍCULOS DO ESTADO DO CEARÁ, 
CNPJ nº 04.255.308/0001-39, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RANIERI 
PALMEIRA LEITÃO; 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, es�pulando as condições de 
trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Cole�va de Trabalho no período de 1º de 
janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017 e a data-base da categoria em 1º de janeiro. 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2017
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ENTIDADES CONVENENTES são as entidades registradas no Ministério do 
Trabalho e Emprego com poderes para negociar os salários e as condições 
de trabalho entre empregados e empregadores, mediante convenções

coletivas de trabalho. Neste caso, é o SINDGEL-CE a entidade 
sindical laboral que tem o direito e a obrigação de negociar, 
defender e representar os trabalhadores da categoria represen-
tada, e o Sincopeças/Ce a entidade sindical patronal que tem o 
direito e a obrigação de negociar, defender e representar os 
empregadores da categoria representada.

A VIGÊNCIA é o prazo em que vigorará a validade da Convenção 
Coletiva de Trabalho, que neste caso é de 1º de janeiro de 2017 
a 31 de dezembro de 2017. DATA-BASE é a data que foi negocia-
da entre as entidades convenentes para promover o reajuste de 
salários e repactuar as cláusulas e condições da Convenção 
Coletiva de Trabalho, que neste caso é 1º de janeiro.



CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 
Fica estabelecido que os pisos salariais da categoria profissional serão pagos na forma das 
condições discriminadas abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Cole�va de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos TRABALHADO-
RES NO COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES E CICLOMOTO-
RES E REFRIGERAÇÃO, com abrangência territorial no CEARÁ.

ABRANGÊNCIA é a categoria representada e a BASE TERRITORIAL 
de atuação das entidades sindicais, através do registro sindical, em 
que o Ministério do Trabalho e Emprego outorga este direito, que 
neste caso são os trabalhadores e empregadores no comércio de 
peças e serviços para veículos automotores e ciclomotores e 
refrigeração de todo o Estado do Ceará.

a) Empresas com até 10 empregados, seguindo a seguinte diferenciação:
     a.1) Con�nuos, serventes, empacotador, embalador, serviços gerais, entregador e cargos 
auxiliares - R$ 969,00.
     a.2) Os demais empregados - R$ 985,60.
b) Empresas com mais de 10 e até 20 empregados, seguindo a seguinte diferenciação:
     b1) Con�nuos, serventes, empacotador, embalador, serviços gerais, entregador e cargos 
auxiliares - R$ 995,00.
     b2) Os demais empregados - R$ 1.002,20.

c) Empresas com mais de 20 empregados, seguindo a seguinte diferenciação:
    c1) Con�nuos, serventes, empacotador, embalador, serviços gerais, entregador e cargos 
auxiliares - R$ 1.020,00. 
     c2) Os demais empregados - R$ 1.036,60.

O PISO SALARIAL é o valor resultante da negociação entre o 
SINDGEL-CE e o sindicato patronal. Os empregadores não poderão 
contratar nenhum empregado com valores abaixo deste piso estabe-
lecido e as empresas são obrigadas a cumprir esta determinação.

CARGOS AUXILIARES são aqueles exercidos no auxílio da execução de 
tarefas, contribuindo para o bom desempenho e desenvolvimento de 
uma função específica. DEMAIS EMPREGADOS são todos aqueles que 
desenvolvem atividades com função específica nas empresas, não 
mencionados nas letras a2, b2 e c2 da presente cláusula.
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O REAJUSTE SALARIAL é o percentual negociado para reajustar os 
salários dos empregados que se encontravam admitidos nas empre-
sas representadas no período entre 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2016. É resultante das exaustivas negociações entre o SINDGEL-CE 
e o sindicato patronal e, uma vez acordado este valor, as empresas do 
setor estão obrigadas a cumpri-lo.

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 
Os salários fixos dos empregados no comércio de peças e serviços para veículos automoto-
res e ciclomotores e refrigeração no Estado do Ceará serão reajustados em 1º de Janeiro de 
2017 sobre o salário percebido entre o dia 1° de janeiro de 2016 e o dia 31 de dezembro de 
2016, incluídos no percentual supra a correção salarial e qualquer verba, seja a que �tulo for 
que tenha efeito de reajustamento salarial, o reajuste salarial de 6,58% de aumento para 
todos os empregados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos reajustamentos previstos nesta Cláusula, serão compensados 
automa�camente todos os aumentos, antecipações e abonos, espontâneos ou compulsó-
rios, concedidos pela empresa no período compreendido, respeitada a irredu�bilidade 
salarial e a isonomia salarial.

CLÁUSULA QUINTA - FUNÇÃO DE CAIXA
Aos empregados na função de "Operador de Caixa", fica assegurada, a �tulo de quebra de 
caixa, a quan�a mensal e equivalente a 10% do piso salarial estabelecido na Cláusula Terceira.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A "quebra de caixa" não será devida aos empregados que, por 
liberalidade dos empregadores, não indenizam as eventuais diferenças verificadas, devendo 
o empregador comunicar sua decisão ao sindicato profissional.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Conferência dos Valores em Caixa - A conferência dos valores em 
caixa será realizada na presença do operador responsável e, quando for impedido pelo 
empregador de acompanhar a conferência, ficará isento de responsabilidade por eventuais 
erros verificados.

Todo empregado que exerça a função de Caixa tem o 
direito ao acréscimo no seu salário de 10% do piso salarial 
como quebra de caixa, a não ser que o empregador não 
desconte eventuais diferenças de valores na hora das 
conferências e que, para tanto, tenha comunicado isso ao 
SINDGEL-CE. Esta determinação foi fruto das negociações 
entre o SINDGEL-CE e o sindicato patronal e, sendo assim, 
as empresas são obrigadas a cumprir.
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CLÁUSULA SEXTA - REMUNERAÇÃO PARA OS DIAS DE DOMINGOS E FERIADOS
As empresas pagarão, a �tulo de remuneração, o valor mínimo de R$ 69,20 a cada funcioná-
rio que tenha salário fixo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os trabalhadores comissionistas receberão, além das comissões, o 
valor de R$ 69,20 de diária.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As partes convenentes acordam que qualquer sistema de remune-
ração destas jornadas de trabalho que tenham ou venham a estabelecer e que atendam as 
melhores condições de seus empregados que as aqui fixadas, subs�tuirá o aqui especificado.

O valor da diária do empregado que tenha salário fixo e concor-
de em trabalhar nos dias de domingo e feriados será de, no 
mínimo, R$ 69,20. Este valor foi negociado entre as partes conve-
nentes e as empresas estão obrigadas a pagá-lo.

O valor da diária do empregado que tenha salário através de comis-
são e concorde em trabalhar nos dias de domingo e feriados será de, 
no mínimo, R$ 69,20. Este valor foi negociado entre as partes conve-
nentes e as empresas estão obrigadas a pagá-lo.

O adicional de hora extra de 55% é o percentual para calcular as horas extra-
ordinárias nos salários dos empregados. Este valor é resultante das negocia-
ções entre SINDGEL-CE e o sindicato patronal e as empresas são obrigadas a 
pagá-lo. A quantidade máxima de horas extras é de 2 horas por dia.

Todo e qualquer Acordo Coletivo de Trabalho que oferecer 
melhores condições aos empregados substituirá esta cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA - HORAS EXTRAS
As horas extras serão pagas com adicional de 55%.

CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL NOTURNO
O trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno, em conformidade com o Ar�go 
73 e parágrafos da CLT, e, para esse efeito, sua remuneração terá acréscimo de 30% sobre o 
valor da hora diurna.
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O adicional noturno de 30% é o percentual para calcular os salários dos 
empregados que trabalhem no horário da noite, de 22h até 5h do dia 
seguinte. Este valor é resultante das negociações entre SINDGEL-CE e o 
sindicato patronal e deve ser rigorosamente cumprido pelas empresas.

O ADICIONAL DE ESTÍMULO é o percentual de 5% que deverá ser 
calculado sobre o salário dos empregados que fizeram cursos de 
aperfeiçoamento técnico profissional com carga horária mínima de 60 
horas. Esta determinação é resultado das negociações do SINDGEL-CE 
com o sindicato patronal e as empresas estão obrigadas a pagá-lo.

A todo empregado que receba salário por comissão será garantido o piso 
salarial da categoria e o repouso semanal remunerado. Esta determina-
ção foi acordada entre os sindicatos laboral e patronal e, sendo assim, as 
empresas abrangidas por esta CCT têm a obrigação de cumpri-lo confor-
me está expresso nesta cláusula.

CLÁUSULA NONA - ADICIONAL DE ESTÍMULO
O empregado que for indicado pelo empregador para par�cipar de cursos de aperfeiçoa-
mento técnico profissional fornecido pelo SENAI, SENAC, SENAT, Sebrae, SINDGEL-CE, Sinco-
peças/CE, Assopeças-CE ou organismos oficialmente reconhecidos, com carga horária 
mínima de 60 horas/aula e custeado pelo empregador, fará jus ao adicional de es�mulo de 
forma não cumula�va no valor de 5% sobre o salário recebido, por um período de 12 meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quan�dade de horas/aula de que trata o caput da presente 
cláusula poderá ser o somatório das horas/aula de até 03 cursos, ficando habilitado ao 
bene�cio o trabalhador a par�r do momento em que a�ngir a quan�dade mínima de 60 
horas/aula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o empregado abandone o emprego ou peça demissão no 
período de 12 meses em que esteja recebendo o bene�cio, deverá indenizar o empregador 
no valor correspondente ao inves�mento aplicado no(s) curso(s). 

CLÁUSULA DÉCIMA - COMISSIONISTAS
Será concedida complementação salarial caso sua remuneração referente às comissões não 
a�njam o valor do piso salarial, estabelecido no Parágrafo Segundo da Cláusula Terceira 
desta Convenção Cole�va de Trabalho, e suas comissões serão calculadas sobre o valor total 
das vendas à vista e a prazo, fazendo jus ao Repouso Semanal Remunerado calculado sobre 
o total das vendas no mês.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GRATIFICAÇÃO POR APOSENTADORIA
Desde que conte com mais de 12 anos de serviço para o mesmo empregador, o empregado, 
ao aposentar-se, receberá daquele, no instante do desligamento, a �tulo de gra�ficação, a 
importância de um piso salarial da categoria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cálculo dos direitos do comissionista: O cálculo de todos os 
direitos do empregado comissionista levará em conta a média das comissões dos 12 (doze) 
meses que antecedem ao pagamento do bene�cio.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Hora extra do comissionista: Fica assegurado o pagamento de 
adicional de 55% pelo trabalho em horas extras, calculado sobre o valor das comissões 
referentes a essas horas, conforme disposto no enunciado 340 do TST.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Falta do comissionista: Não poderá ser descontada a falta do 
empregado comissionista na parte rela�va às comissões, ficando, entretanto, facultado o 
desconto do seu repouso semanal remunerado.

O cálculo dos direitos dos empregados comissionistas será 
feito pela média dos salários recebidos nos últimos 12 meses.

As horas extraordinárias dos comissionistas serão calculadas pelo 
percentual de 55% sobre o valor das comissões.

Em caso de falta ao trabalho, não será descontado do salário do empre-
gado comissionista a parte relativa às comissões. O que pode ser feito é 
descontar do seu repouso semanal remunerado.

Os empregadores não podem fazer descontos dos salários dos 
empregados comissionistas que estão cumprindo com as normas 
da empresa por causa de inadimplência dos seus clientes. 

PARÁGRAFO QUARTO - Empregado Comissionista / Isenção de Responsabilidade - O empre-
gado comissionista fica isento de qualquer responsabilidade pela inadimplência nas vendas 
a prazo, desde que as referidas vendas tenham sido efetuadas no estrito cumprimento das 
normas da empresa. 

Como forma de prestigiar o empregado que está prestes a se aposentar, a 
empresa pagará o valor de um piso salarial da categoria em sua rescisão. 
Para ter direito a este benefício, o empregado deverá contar mais de 12 
anos de trabalho nesta mesma empresa.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DA EMPRESA 
Em caráter faculta�vo, as empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�va de Traba-
lho implantarão a PLR (Par�cipação nos Lucros e Resultados) individualmente, consoante a 
Lei 10.101/2000 em vigor e, par�cularmente, a norma do Inciso XI, do Art. 7º da Cons�tui-
ção Federal de 1988, e não tem natureza salarial, pois é desvinculada da remuneração, 
tendo como sugestão o ANEXO ÚNICO desta CCT como padrão, bastando para tanto, realizar 
os pagamentos nas datas previstas.

O VALE REFEIÇÃO é um benefício concedido aos empregados resultante 
das negociações entre o SINDGEL-CE e o sindicato patronal, de modo que 
as empresas estão obrigadas a pagá-lo e poderão descontar do salário 
dos seus empregados até 20% do valor do vale refeição, além de aderi-
rem ao PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador.

A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS da empresa é um benefício cujo objetivo 
é incentivar e motivar todos os empregados a trabalharem na busca contínua de 
resultados preestabelecidos. A PLR visa ainda proporcionar a todos os empregados, 
como forma de reconhecimento pelo seu esforço, um ganho adicional em função do 
bom desempenho da empresa, estimulando desta forma o comprometimento das 
equipes com os resultados e a lucratividade. As vantagens para a empresa são muitas: 
maior competitividade de seus produtos no mercado, melhoria da qualidade dos 
serviços prestados, redução de custos, aumento da motivação e satisfação dos empre-
gados, maior integração e melhor comunicação entre os níveis hierárquicos, desenvol-
vimento do espírito de equipe, entre outras. Em suma, a participação nos resultados 
tem por finalidade principal a integração dos empregados aos objetivos estratégicos 
da empresa, através da estipulação de ganhos variáveis ou fixos e adicionais, desvincu-

lados da remuneração, nos termos previstos no inciso xi do 
Art. 7º da Constituição Federal de 1988 e Lei 10.101/2000. 
Portanto, os empregadores são obrigados a negociarem 
individualmente a participação nos resultados da empresa 
com o SINDGEL-CE e, caso queiram, poderão adotar o 
anexo único desta Convenção Coletiva de Trabalho como 
proposta, bastando apenas comunicar sua intenção ao 
sindicato laboral.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REFEIÇÃO/VALE ALIMENTAÇÃO
As empresas fornecerão refeição/vale alimentação a todos os empregados referente a todos 
os dias trabalhados com jornada de 08 (oito) horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas poderão descontar do salário do empregado sobre o 
bene�cio até o limite de 20% do custo total mensal da refeição fornecida ou ainda a condição 
atualmente pra�cada, u�lizando-se o parâmetro mais vantajoso para o empregado.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O bene�cio de alimentação, quando oferecido pelas empresas, 
deverá ser concedido nos termos do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, ins�tuí-
do pela Lei Federal n° 6.312/1976 e regulamentada pelo Decreto n° 05, de 14/01/91.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas que já fornecem refeição em condições mais favoráveis 
ao trabalhador do que as descritas nesta cláusula manterão o bene�cio, sendo facultada a 
concessão cumula�vamente com qualquer outro previsto no PAT.

PARÁGRAFO QUARTO - Os bene�cios acima mencionados concedidos pelas empresas não 
têm natureza salarial, não se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos, não cons�-
tuem base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de Garan�a do Tempo de 
Serviço e nem se configuram como rendimentos tributáveis do trabalhador, desde que segui-
das as condições do PAT.

PARÁGRAFO QUINTO - O valor mínimo da Refeição/Vale Alimentação é de R$ 9,20.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE PARA OS DIAS DE DOMINGOS E FERIADOS
As empresas pagarão vale transporte integralmente àqueles trabalhadores que vierem traba-
lhar nos dias acordados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXÍLIO DOENÇA CAUSADO POR ACIDENTE DE TRABALHO
A par�r do 16º dia de licença médica em função de acidente de trabalho devidamente comunicado 
ao INSS, os empregadores pagarão por um período de 60 dias o valor correspondente a um 
piso salarial do empregado acidentado por cada mês correspondente, a �tulo de comple-
mentação do auxílio doença ou quando for constatado pelo perito do INSS se tratar de 
doença causada por acidente de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXÍLIO FUNERAL
No caso de falecimento do empregado, os empregadores pagarão aos dependentes deste, a 
�tulo de auxílio funeral, juntamente com o saldo de salário e demais direitos rescisórios, um 
piso salarial.

O VALE TRANSPORTE é um benefício para os trabalhadores previsto 
na Lei 7.418/1985. Nos casos em que o empregado concorde em ir 
trabalhar nos dias de domingo e feriados, as empresas são obrigadas 
a fornecê-lo ao trabalhador, sem nenhum custo para o mesmo. Isto é 
resultado das negociações entre SINDGEL-CE e o sindicato patronal.

O AUXÍLIO DOENÇA CAUSADO POR ACIDENTE DE TRABALHO é um benefí-
cio concedido e pago ao empregado por um período de até 75 dias no 
valor de um piso salarial por cada mês, mesmo que o mesmo venha a 
receber qualquer outro valor da Previdência Social. Este benefício é 
resultante das negociações entre SINDGEL-CE e o sindicato patronal e as 
empresas são obrigadas a pagá-lo.
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PARÁGRAFO ÚNICO - O auxílio a que se refere o caput pode ser antecipado para a data do 
falecimento do empregado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AUXÍLIO CRECHE
Em cumprimento aos termos da Portaria nº 3.296 de 03/09/1986 do MTE, as empresas 
cumprirão a obrigação mediante a concessão do abono por cada filho recém-nascido de sua 
empregada para fazer face às despesas que a mesma venha a suportar com a guarda do 
filho, da seguinte forma:
a) R$ 150,00 para empregadas de empresas com até 50 empregados;
b) R$ 165,00 para empregadas de empresas com mais de 50 empregados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A concessão do abono terá a duração de 06 meses, iniciando-se 
após o término da Licença-Maternidade, ficando pactuado que sobre o bene�cio objeto da 
presente cláusula não incorrerá qualquer espécie de encargo e/ou desconto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a beneficiária for demi�da, será indenizado os meses a 
que ela tenha direito.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O sindicato dará ciência aos empregados da existência do sistema 
e dos procedimentos necessários para u�lização do bene�cio, com a fixação de avisos em 
locais visíveis e de fácil acesso para os empregados.

PARÁGRAFO QUARTO - O referido bene�cio será concedido aos empregados do sexo 
masculino que, sendo viúvos, solteiros ou separados, comprovadamente detenham a 
guarda do filho.

PARÁGRAFO QUINTO - Para empresas do mesmo grupo empresarial, prevalece a soma total 
dos empregados para obtenção do referido bene�cio. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO
As empresas fornecerão mensalmente aos seus empregados contracheques, envelopes

O AUXÍLIO FUNERAL é um benefício concedido e pago aos dependentes e 
beneficiários dos direitos do empregado que venha a falecer. O valor será 
de um piso salarial, tendo sido resultante do processo de negociação do 
SINDGEL-CE e o sindicato patronal. Portanto, seu pagamento pelas 
empresas é obrigatório.

O AUXÍLIO CRECHE é um benefício concedido e pago aos empregados 
beneficiados e tem o objetivo de ajudar a custear a creche de seus 
filhos por um período de 6 meses. A decisão é resultante do processo 
de negociação entre SINDGEL-CE e o sindicato patronal, e o paga-
mento por parte das empresas é obrigatório.
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auten�cados ou documento similar com �mbre ou carimbo, no qual conste discriminada-
mente todos os valores pagos, bem como os descontos efetuados e os depósitos de FGTS.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO
O empregado fica dispensado do cumprimento do prazo de aviso prévio ou pagamento da 
indenização do mesmo quando pedir demissão, desde que obtenha novo emprego, devida-
mente comprovado, recebendo este tão somente os dias trabalhados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A dispensa do aviso ou dispensa da indenização do mesmo só se 
aplicará quando a quan�dade de empregado(s) que ocupa(m) a mesma função e que 
ficar(em) na empresa, seja(m) igual ou superior ao total de empregado(s) que pedir(am) 
demissão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A comprovação de que trata o caput da presente cláusula deverá 
ser feita através da apresentação de uma cópia auten�cada do novo contrato de trabalho ou 
a cópia de uma declaração com firma reconhecida da empresa emitente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CARTA DE REFERÊNCIA
As empresas se obrigam, por ocasião da rescisão de contrato de seus empregados, a forne-
cerem uma carta de referência, exceto se o empregado for demi�do por justa causa ou 
quando o funcionário �ver come�do alguma infração e que por este mo�vo tenha sido 
punido, constando tempo de serviço, funções desempenhadas e salário.

“O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se 
cópia ao empregado, com a identificação da empresa, e do qual consta-
rão a remuneração, com a discriminação das parcelas, a quantia líquida 
paga, os dias trabalhados ou o total da produção, as horas extras e os 
descontos efetuados, inclusive para a Previdência Social, e o valor 
correspondente ao FGTS.” (Resolução Administrativa TST nº 37/92)

Todo empregado que pedir demissão já tendo um outro emprego em 
vista fica desobrigado de cumprir o aviso prévio ou de pagar o mesmo. 
Neste caso, cabe a ele a responsabilidade de apresentar à empresa 
documentação comprovando o fato e, na rescisão, receberá apenas os 
dias trabalhados.

Os empregados demitidos têm direito a carta de recomendação, 
exceto aqueles que tenham sido demitidos por justa causa ou 
tenham cometido falta grave devidamente comprovada e que 
tenham sido punidos por tal ato.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÕES
Por ocasião das homologações de rescisões contratuais de trabalho dos empregados abrangi-
dos pela presente Convenção Cole�va perante o sindicato profissional, as empresas deverão 
apresentar, além dos documentos exigidos para o ato, a quitação das contribuições devidas 
aos sindicatos da categoria profissional e econômica correspondentes aos úl�mos dois anos. 
As empresas enviarão, preferencialmente para o sindicato da categoria profissional, a docu-
mentação da homologação de rescisão de contrato de trabalho do empregado com mais de 
um ano de serviço, podendo, todavia, solicitar homologação na SRT, no caso de recusa de 
homologação por parte do sindicato, originada de divergência de interpretação ou qualquer 
outro mo�vo, revelado ou não, bem como demora advinda de eventuais aumentos de fluxo 
das a�vidades do sindicato ou no período de recesso do SINDGEL-CE, rela�vas a este obje�-
vo. Nas rescisões de contrato de trabalho, o empregador fica obrigado a providenciar a 
homologação, atendendo ao Ar�go 477, Parágrafo 1° da CLT, dentro dos prazos legais (Lei 
7.855, Art. 477, § 6), sob pena de pagar multa estabelecida na citada Lei (O PAGAMENTO 
REFERENTE AO ARTIGO 477, SOMENTE SE CONCRETIZARÁ DEPOIS DE HOMOLOGADO O 
TRCT NO SINDICATO LABORAL REPRESENTANTE DA CATEGORIA PROFISSIONAL OU ÓRGÃO 
DO MINSTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, QUANDO ASSIM A LEI O EXIGIR OU QUANDO 
OBEDECIDO OS PRAZOS LEGAIS PARA OS EMPREGADOS COM MENOS DE UM ANO DE 
SERVIÇO NA EMPRESA E EM QUE O REFERIDO EMPREGADO TENHA DADO QUITAÇÃO DE 
RECEBIMENTO DO MESMO), ressalvadas as seguintes hipóteses:
a) recusar-se o empregado a assinar a comunicação prévia da data, hora e local da homolo-
gação;
b) assinando, deixar de comparecer ao ato;
c) comparecendo, suscitar dúvidas que impeçam a sua realização, hipótese em que a 
empresa reapresentará os novos cálculos, se for o caso, no dia ú�l imediato;
d) em outros casos, quando comprovadamente não exis�r culpa da empresa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em ocorrendo quaisquer mo�vos apresentados nas alíneas, o 
sindicato profissional, quando for o caso, se compromete a atestar a presença da empresa 
para cumprimento do ato, desde que a empresa apresente documento hábil demonstrando 
que o empregado foi devidamente no�ficado do dia, hora e local em que se processaria a 
homologação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Por ocasião da homologação das rescisões de contrato de traba-
lho, nos casos em que dita homologação é exigida por lei, deverá a empresa exibir o extrato 
da conta vinculada do empregado no FGTS para fins rescisórios e guias de recolhimento dos 
meses que não constem do extrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - No ato da homologação, será obrigatório a apresentação, pela 
empresa, dos comprovantes das Contribuições Sindical Patronal e Assistencial Patronal do 
exercício vigente, bem como dos anos de 2015 e 2016.

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas abrangidas pela presente CCT, ficam obrigadas a
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apresentar carta de preposto e RG do representante da empresa, quando não for possível a 
presença do mesmo, para a realização das homologações dos TRCTs.

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos das verbas indenizatórias dos TRCTs, deverão ser 
efetuados em ESPÉCIE (DINHEIRO), CHEQUE ADMINISTRATIVO ou CHEQUE NOMINAL e 
endereçado ao trabalhador com observação para pagamento das verbas rescisórias ou 
CRÉDITO NA CONTA DO EMPREGADO, com a apresentação do comprovante.

PARÁGRAFO SEXTO - As empresas se dirigirão ao SINDGEL-CE e agendarão as homologa-
ções e nesta ocasião será emi�do um comunicado com local e horário para comparecimen-
to, o qual será entregue pela empresa ao empregado demi�do.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando o pagamento for efetuado em cheque nominal, os docu-
mentos referentes aos TRCTs ficarão re�dos no SINDGEL-CE por um prazo de 03 (três) dias 
úteis para que seja liquidado o cheque, ficando após esse prazo os documentos à disposição 
dos interessados.

PARÁGRAFO OITAVO - Além das exigências anteriores, as empresas deverão apresentar a 
documentação abaixo:

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE 
TRABALHO
1 - 05 vias do termo de rescisão de contrato de trabalho;
2 - 03 vias do aviso prévio assinado pela empresa e pelo empregado;
3 - CTPS atualizada;
4 - Atestado médico demissional;
5 - Extrato de FGTS para fins rescisórios;
6 - Guia e comprovante de pagamento da multa rescisória;
7 - Chave de iden�ficação do trabalhador;
8 - Cópia do cheque nominal ou comprovante de depósito de pagamento do termo rescisó-
rio (quando o pagamento for efetuado em cheque ou depósito em conta);
9 - Carta de recomendação;
10 - PPP (Perfil Profissiográfico Profissional);
11 - Formulário do Seguro Desemprego;
12 - Carta de Preposto ou Contrato Social da Empresa;
13 - RG do preposto ou do empregador;
14 - 12 úl�mos contra-cheques dos trabalhadores que trabalham com comissão e/ou plani-
lha de cálculo referente aos úl�mos 12 meses demonstrando os valores recebidos;
15 - Comprovante de pagamento do FGTS do mês anterior à rescisão com GEFIP; 
16 - Comprovantes de pagamento do Seguro de Vida em Grupo, Assistência Funerária e 
Cartão de Desconto dos úl�mos 03 meses;
17 - Cópias das GEFIP dos anos de 2015 e 2016 referente ao mês de Março de cada ano;
18 - Comprovante de quitação das Contribuições Sindical e Assistencial devidas aos sindicatos 
da categoria profissional e econômica correspondentes ao ano vigente e aos úl�mos 02 anos.
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PARÁGRAFO NONO - As empresas pagarão a quan�a de R$ 10,00 referente à Taxa de Cálcu-
los Rescisórios para custeio do Sistema Informa�zado instalado no SINDGEL-CE, com a finali-
dade de oferecer maior segurança e agilidade no processo. 

Os empregados que tenham mais de um ano de efetivo serviço, ao serem 
demitidos, deverão ser encaminhados para o SINDGEL-CE para a 
assistência à homologação dos Termos de Rescisão de Contrato. As 
empresas devem se atentar para a relação de documentos exigida nesta 
cláusula e trazê-los no dia agendado para a homologação. Caso falte 
algum documento, o SINDGEL-CE não poderá fazer a homologação e 
uma nova data deverá ser reagendada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PAGAMENTO DE SALÁRIO
O pagamento a todos os empregados será feito dentro do horário de expediente de trabalho 
do mesmo. A �tulo de simples recomendação, orienta-se que as empresas, verificando suas 
possibilidades, concedam adiantamento quinzenal de salário.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando os dias de pagamento coincidirem com sábados, domingos e 
feriados, o pagamento será efetuado no dia ú�l imediatamente anterior aos respec�vos 
dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CHEQUES DEVOLVIDOS
Fica proibido descontar da remuneração dos empregados valores de cheques devolvidos 
por insuficiência de fundos ou irregularidades, exceto nos casos em que não tenham sido 
obedecidas as normas da empresa, referente à liberação do limite de crédito para os 
clientes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o empregado venha a endossar os cheques, o mesmo se respon-
sabilizará pela fiel quitação. 

A empresa não pode descontar do salário dos empregados os 
valores de cheques sem fundo, a não ser que o empregado tenha 
agido de má fé ou contra as regras de liberação de crédito da 
empresa. Sendo assim, não poderá haver desconto no salário dos 
empregados por devolução de cheques.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA DO EMPREGADO
O empregador poderá transferir o empregado de um estabelecimento para outro desde que 
haja necessidade imperiosa do serviço, não podendo tal transferência repercu�r nega�va-
mente no salário do empregado, procedendo-se do mesmo modo quando a transferência 
for de um setor para outro, do mesmo estabelecimento, mas se o empregado for estudante, 
qualquer transferência não poderá repercu�r nega�vamente no seu horário escolar.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE DA GESTANTE
Fica garan�da a estabilidade da gestante na forma da Lei, desde a concepção até 45 dias 
após a licença-maternidade, sendo orientado que a empresa procure, verificando a necessi-
dade de saúde, transferi-la para outro setor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - PAGAMENTO DA DIÁRIA PARA DOMINGOS E FERIADOS
O pagamento da diária, bem como o valor das comissões, serão efetuados ao final do 
expediente.

As transferências dos empregados entre os estabelecimentos do 
mesmo grupo empresarial ou entre setores não poderá ter 
influência negativa nos salários. No caso do empregado estudan-
te, não pode prejudicar o seu horário escolar.

As substituições temporárias não poderão exceder o período de 
90 dias. 

Toda trabalhadora que retornar da licença-maternidade só poderá 
ser demitida 45 dias após o retorno ao trabalho.

Todos os pagamentos de diárias, bem como comissões de salários 
referentes aos dias trabalhados nos domingos e feriados, serão 
feitos em espécie e ao final do expediente.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica vedada a transferência do empregado, sem sua anuência, para 
municípios fora do seu domicílio residencial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS SUBSTITUIÇÕES TEMPORÁRIAS
Em caso de subs�tuição temporária, assim considerada aquela que causada por mo�vo de 
doença ou afastamento do trabalho não superior a 90 dias do empregado �tular do cargo, 
este poderá ser subs�tuído por outro funcionário, sem que isto acarrete à empresa, a incor-
poração das diferenças salariais decorrentes dessa subs�tuição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será permi�da a u�lização do empregado para o exercício de 
a�vidades dis�ntas das quais tenha sido contratado, excetuando-se quando se tratar de 
subs�tuição eventual ou de exercício de funções similares.
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Os empregados poderão se ausentar das empresas para recebimento 
do PIS. Esta ausência, no entanto, deverá ser previamente acertada com 
a empresa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - PAGAMENTO DO PIS
Se a empresa não man�ver convênio que autorize a proceder ao pagamento do PIS, seus 
empregados terão direito, mediante escala estabelecida pela empresa, a se ausentarem por 
meio período para o recebimento dos referidos valores, sem prejuízos de seu salário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - BALANÇO
Quando da necessidade de realização de balanço e/ou inventário �sico em domingos e 
feriados, as horas extras serão pagas em dobro, fornecendo ainda lanches ou refeições.

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso dos balanços se realizarem em domingos ou feriados, os 
empregados terão direito a um repouso semanal remunerado a mais por dia efe�vamente 
trabalhado.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - HORA EXTRA E LANCHE
Os empregadores fornecerão gratuitamente um lanche composto de pão com manteiga e 
café com leite ou equivalente antes do trabalho extraordinário para o empregado que traba-
lhar até 02 horas extras por dia, quer sistemá�ca ou eventualmente.

As horas extras para a realização de balanço e/ou inventário nos dias 
de domingo e feriados serão pagas em dobro.

Os empregadores são obrigados a fornecer lanche aos empregados 
quando os mesmos estiverem realizando tarefas fora do seu expediente 
normal.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTA DO EMPREGADO
Será abonada a falta da mãe ou do pai empregado no caso de necessidade de consulta 
médica a filhos de até 12 anos de idade ou inválidos, mediante comprovação médica, 
devendo entretanto ser essa comprovação, caso a empresa disponha de convênio médico 
para seus empregados, passado pelos médicos por ela credenciados.

PARÁGRAFO ÚNICO - O empregado ou empregada poderá deixar de comparecer ao serviço 
sem prejuízo de salário até 02 dias consecu�vos em caso de falecimento, devidamente 
comprovado, de sua companheira ou companheiro, com o(a) qual tenha coabitado nos 
úl�mos 02 anos.
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Os empregados que precisarem acompanhar seu(s) filho(s) de até 
12 anos de idade em consultas médicas terão suas faltas abonadas, 
desde que comprovem com uma declaração médica o motivo de sua 
ausência.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA FALTA GRAVE
O empregado adver�do, suspenso ou dispensado sob a alega�va de falta grave deverá 
receber comunicação por escrito, contrarrecibo seu, dos mo�vos determinantes da justa 
causa, sob pena da omissão gerar presunção de desligamento imo�vado, ficando ajustado 
que na recusa do empregado em dar recibo da comunicação, este poderá ser subs�tuído 
pela assinatura de duas testemunhas que tenham presenciado a mencionada recusa.

Toda advertência ou suspensão feita pela empresa só terá validade se 
for feita por escrito.

Toda implantação de automação dos meios de produção será custeada 
pelos empregadores.

Toda revista íntima será proibida. Muitos empregadores, por desconhe-
cimento, violam o art. 373 A da CLT, que assegura uma série de garan-
tias para a trabalhadora do sexo feminino. A violação destes direitos 
gera multas ao empregador e pode até expô-lo ao pagamento de 
indenização por danos morais.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - REVISTA DO EMPREGADO
As empresas adotarão o sistema de revista ao empregado(a) de acordo com o Inciso VI do 
Art. 373 A da CLT. Ou seja, não poderá haver revista ín�ma.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - AUTOMAÇÃO
Na automação dos meios de produção, com a implementação de nova técnica, os emprega-
dores, às suas expensas, promoverão treinamento para que os empregados adquiram 
melhor qualificação em seus novos métodos de trabalho, incidindo assim a previsão con�da 
na Cláusula Nona.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ANOTAÇÃO DE FUNÇÃO
As empresas anotarão nas CTPS dos seus empregados as funções por estes exercidas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DAS READMISSÕES
Será dispensado o período de experiência do empregado que for novamente admi�do, os 
contratados pelo mesmo empregador, desde que tenha trabalhado na mesma função por 
prazo igual ou superior a 90 dias.
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É obrigação do funcionário manter a empresa em que trabalha 
informada sobre qualquer atualização de endereço que venha a 
acontecer. Por sua vez, cabe à empresa mandar para a Caixa Econô-
mica Federal os dados atualizados do empregado.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - EXTRATO DO FGTS
As empresas se comprometem a remeter para a Caixa Econômica Federal o endereço atuali-
zado de seus empregados.

PARAGRAFO ÚNICO - Os empregados são obrigados a informarem seus endereços atualiza-
dos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DO TRABALHO REABILITADO
Recomenda-se que os empregadores admitam, preferencialmente, trabalhadores originá-
rios das categorias representadas reabilitados pelo INSS, após acidente de trabalho ou 
doença profissional.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - QUADRO DE AVISOS
Os empregadores concederão espaço em local adequado para a fixação de comunicados 
oficiais ou panfletos do sindicato profissional, desde que assinados pela diretoria da en�da-
de ou representante legal desta, com prévia no�ficação dos mesmos quanto ao comunicado.

As empresas são obrigadas a disponibilizar um espaço para expor 
os comunicados e divulgações do sindicato laboral, neste caso, o 
SINDGEL-CE. Essa comunicação é de vital importância para o 
trabalhador e para a própria empresa.

Quando houver exigência da utilização de uniformes na empre-
sa, os empregadores são obrigados a fornecer duas unidades de 
uniformes gratuitamente para seus empregados.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - UNIFORMES
Quando o uso de uniformes for exigido pelas empresas, ficam estas obrigadas a fornecer 
gratuitamente aos empregados 02 unidades de roupas de 06 em 06 meses, respondendo o 
empregado pelas reposições em caso de extravio ou mau uso, devidamente comprovado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se fardamento adotado pela empresa tanto as peças 
exigidas por esta, quanto àquelas que, apenas sugeridas, obedeçam a qualquer critério de 
padronização.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA
Fica proibida a dispensa por qualquer mo�vo do empregado, salvo culpa do mesmo, nos 12 
meses anteriores à implementação dos requisitos para usufruir a modalidade ordinária de 
aposentadoria do INSS que primeiro for alcançada, quer seja por tempo integral ou propor-
cional de serviço, quer seja por idade.

PARÁGRAFO ÚNICO - O empregado goza de estabilidade no emprego nestas condições e 
durante o período referido no caput da presente cláusula.

Os trabalhadores que se encontram próximos de preencher os requisi-
tos exigidos para adquirir o direito à aposentadoria, seja integral ou 
proporcional, não podem ser demitidos. Esse é um direito concedido ao 
profissional que lhe permite permanecer no trabalho, mesmo contra a 
vontade de seu empregador, desde que não exista alguma causa objeti-
va que determine ou justifique sua dispensa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ASSIST. JURÍDICA E MÉDICA HOSPIT. AOS EMPRE-
GADOS GUARDAS NOTURNOS E VIGIAS
As empresas obrigam-se a prestar assistência jurídica aos seus empregados guardas notur-
nos e vigias quando os mesmos, no exercício de suas funções, agindo em defesa dos legí�-
mos interesses dos direitos dos empregadores no recinto da empresa, incidirem em prá�ca 
de atos que os levem a responder ação penal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de o empregado sofrer danos em sua saúde no exercício 
de suas funções, defendendo o patrimônio da empresa, terá direito a um auxílio saúde, cuja 
prestação única limitada ao montante equivalente ao seu salário mensal não será superior 
aos gastos efe�vamente realizados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam dispensadas da obrigação do parágrafo anterior no que diz 
respeito à assistência médica hospitalar as empresas que tenham deste �po de atendimen-
to/serviço para seus empregados.

Os empregados na função de vigia ou guarda noturno têm direito 
à assistência jurídica e auxílio médico custeados pela empresa 
para a qual trabalham, quando esta necessidade for decorrente de 
sua atuação durante o exercício de suas atividades.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - FREQUÊNCIAS ÀS REUNIÕES E CURSOS
As reuniões de trabalho de interesse cole�vos de comparecimento obrigatório deverão ser 
realizadas durante o expediente dos empregados. Entretanto, se ultrapassarem a jornada
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normal de trabalho, serão remuneradas as horas excedentes como horas extraordinárias, 
por representarem tempo à disposição da empresa.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os cursos de aperfeiçoamento, desde que haja aquiescência do 
empregado, poderão ser realizados fora de seu expediente normal de trabalho, ficando a 
empresa isenta do pagamento de horas extras.

O trabalhador tem direito ao pagamento da hora extra nas 
reuniões e cursos quando a realização dos mesmos forem em 
horário fora do expediente normal de trabalho.

A COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA é um local disponibilizado pelo 
SINDGEL-CE para que os trabalhadores possam fazer as reclamações 
das empresas que não cumprem com os direitos dos trabalhadores.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA
Os conflitos emergentes das relações individuais de trabalho poderão ser subme�dos à 
Câmara Intersindical de Conciliação Prévia cons�tuída pelo SINDGEL-CE e pelo SINCOPECE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As en�dades convenentes envidarão ações para o funcionamento 
da Comissão no ano de 2017.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As partes convenentes elegem a sede do SINDGEL-CE como local 
de funcionamento para Comissão de Conciliação Prévia.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - EQUIPAMENTO DE TRABALHO E CONDIÇÕES 
FÍSICAS DOS LOCAIS DE TRABALHO
Os empregadores fornecerão gratuitamente aos seus empregados os equipamentos neces-
sários exigidos pela lei do trabalho (EPI's) e, de acordo com a exigência da função, tais como: 
luvas, botas, capacetes, cintos de segurança e óculos de proteção e dotarão os locais de 
trabalho de boas condições, equipando-os com sanitários e banheiros limpos, perfeito 
sistema de chuveiros e de esgotamento sanitário, bebedouros que forneçam água potável 
gelada e mesas.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os empregados deverão ser treinados pelos empregadores para o uso 
adequado dos equipamentos e manutenção correta dos mesmos.

Os EPI’s são instrumentos de proteção e segurança do 
trabalhador. Seu uso é obrigatório e os mesmos devem 
ser fornecidos pelos empregadores gratuitamente.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - ABERTURA DAS EMPRESAS NOS DIAS DE DOMIN-
GOS E FERIADOS
Fica autorizado o funcionamento das empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�-
va de Trabalho nos dias:  19 de março (Dia de São José, padroeiro do Estado do Ceará), 25 
de março (data da Carta Magna do Estado do Ceará), 21 de abril (Dia de Tiradentes), 15 de 
junho (Corpus Chris�), 07 de setembro (Independência do Brasil), 12 de outubro (Dia de 
Nossa Senhora Aparecida, padroeira do Brasil), 02 de novembro (Finados), 15 de novembro 
(Proclamação da República), nos dias de feriados municipais nos municípios do Estado do 
Ceará e nos domingos, todos no ano de 2017.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica facultado ao trabalhador a adesão à presente cláusula da 
Convenção Cole�va de Trabalho no que diz respeito a trabalhar nos dias especificados nesta 
cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será feita anotação da falta do empregado nem tão pouco 
desconto do dia faltoso, haja visto que este trabalho será voluntário e a empresa fará uma 
consulta individual e prévia, com lista de cien�ficação, com um dia de antecedência aos dias 
em referência nesta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam as empresas autorizadas a negociar com seus empregados e 
com a anuência do sindicato profissional melhores condições de aplicação à presente 
cláusula da Convenção Cole�va de Trabalho, bem como outros dias aqui não especificados.

Toda mulher gestante tem direito a realizar exames de acompanhamen-
to pré-natal durante a sua gravidez. Muitas vezes, não é possível agen-
dar os exames para um outro horário que não seja o comercial. Enten-
dendo isso, a empregada gestante poderá tirar, mensalmente, meio dia 
de folga para a realização de exames pré-natal, desde que comprove 
isso entregando para o setor responsável da empresa atestado médico.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - DA EMPREGADA GESTANTE
As empregadas no período de gestação, terão direito a meio dia de folga remunerada por 
mês, sem prejuízo do salário correspondente, para a realização de exame médico pré-natal, 
desde que a interessada comprove a finalidade da ausência com atestado médico.

As empresas poderão funcionar nos domingos e feriados, desde que 
assinem o termo de opção do cumprimento da presente cláusula com 
antecedência no SINDGEL-CE. Além disso, os empregados não são

obrigados a trabalhar aos domingos e feriados. Sendo assim, a 
empresa fica proibida de descontar algum valor dos empregados 
que não comparecerem nestes dias.
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PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que necessitarem ter os seus funcionamentos nos dias 
aqui especificados deverão se dirigir ao SINDGEL-CE para assinar o termo de opção do 
cumprimento da presente cláusula da Convenção Cole�va de Trabalho com antecedência 
mínima de 10 dias do dia acordado e deverão pagar a Taxa de Contribuição Assistencial, face 
a necessidade de fiscalização ao cumprimento da presente Convenção Cole�va de Trabalho 
e despesas de assistências jurídicas durante a vigência desta, conforme tabela abaixo:
1) Empresas com até 10 empregados pagarão a quan�a de R$ 117,23 por cada dia em que 
tenha(m) acordado(s);
2) Empresas com mais de 10 e até 20 empregados, pagarão a quan�a de R$ 175,86 por cada 
dia em que tenha(m) acordado(s);
3) Empresas com mais de 20 empregados, pagarão a quan�a de R$ 218,50 por cada dia em 
que tenha(m) dia(s) acordado(s).

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas confeccionarão escala de revezamento, onde será 
assegurado ao empregado um descanso semanal de 24 horas consecu�vas, o qual deverá 
coincidir com o próximo domingo no todo ou em parte.

PARÁGRAFO SEXTO - Os feriados municipais são aqueles fixados através de Leis Municipais 
em cada município do Estado do Ceará.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - DATAS NÃO NEGOCIADAS
As empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�va de Trabalho NÃO poderão 
realizar Acordos Cole�vos para abertura das mesmas nos dias: 1º de Janeiro (Confraterniza-
ção Universal), 1º de Maio (Dia do Trabalho), 14 de Abril (Paixão de Cristo), 30 de Outubro 
(Feriado do Dia da Categoria) e 25 de Dezembro (Natal).

PARÁGRAFO ÚNICO - O SINDGEL-CE não realizará acordo cole�vo de trabalho para abertura 
de empresas nestes dias.

Nas datas acima mencionadas não será permitida nenhuma negocia-
ção para que as empresas funcionem nestes dias. Portanto, as empresas 
deverão fechar nestes dias.

Nos dias de domingo e feriados, as empresas só poderão funcionar 
por um período máximo de 5 horas corridas. O horário de início do 
expediente não pode ser mais de 9 horas da manhã.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - DA JORNADA DE TRABALHO E DURAÇÃO PARA OS 
DIAS DE DOMINGO E FERIADOS
A jornada de trabalho terá uma duração de 05 horas corridas, devendo seu início não 
ultrapassar as 09 horas.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - JORNADA DE TRABALHO
A jornada de trabalho será de 44 horas semanais. Cada turno de 4 horas trabalhadas poderá 
ser dividido em 02 para um descanso rápido de 15 minutos após a segunda hora, não incluí-
do na jornada normal de trabalho, a qual por este mo�vo será prorrogada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Haverá uma tolerância de 15 minutos para jus�ficar eventuais 
atrasos na chegada, até o limite de 45 minutos no mês. Caso o empregado a�nja esse limite 
por 03 meses consecu�vos, perderá o direito ao referido bene�cio.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As interrupções do trabalho de responsabilidade do empregador 
não poderão ser descontadas ou compensadas posteriormente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�va de 
Trabalho que tenham horário de funcionamento de 24 horas diárias, obedecerão ao regime 
de 02 turnos de trabalho de 12 horas a cada 24 horas, com folga de 36 horas.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso haja necessidade imperiosa de prorrogação da jornada de 
trabalho entre o intervalo do almoço, esta não deverá ultrapassar em 01 hora, devendo para 
tanto o seu reinício também ser prorrogado por igual tempo, sendo também feitas as anota-
ções devidas para efeito de garan�a dos direitos, bem como facilitar o trabalho da fiscalização.

PARÁGRAFO QUINTO – Fica proibida a u�lização de telefone celular, tablet, notebook e 
computador, quer seja de uso próprio ou das empresas, durante a jornada de trabalho, para 
uso pessoal, como consulta ao email, pesquisa, Facebook, Twiter e qualquer �po de Rede 
Social e atendimento de ligações pessoais.

PARÁGRAFO SEXTO - As empresas que trabalharem com escala especial de revezamento e 
que trabalharem nos dias feriados, remunerarão esta jornada de trabalho como hora extra 
em dobro.

A jornada normal de trabalho é de 44 horas por semana. As 
empresas que tiverem funcionamento de 24 horas, deverão 
dividir o trabalho em dois turnos de 12 horas cada, com folga 
de 36 horas para os empregados que trabalharem neste 
regime. A escala especial de revezamento durante os feriados 
gerará hora extra em dobro para os funcionários.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTA DO ESTUDANTE

Fica assegurado o abono de falta do empregado estudante nos períodos de prestação de 
exames ves�bulares ou suple�vos oficiais que coincidam com o seu horário de trabalho, 
desde que haja comunicação prévia ao empregador com antecedência mínima de 48 horas 
e posterior comprovação em 05 dias.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - BANCO DE HORAS 
Convencionam-se as partes que na observância fiel e rigorosa do que disciplina o Parágrafo 
Segundo do Ar�go 59 da Consolidação das Leis do Trabalho e na consonância do disposto 
pela Lei Nº 9.601 de 21/08/1998, o comércio de peças e serviços para veículos automotores 
e ciclomotores e refrigeração do Estado do Ceará adotará o sistema de compensação de 
horas excedentes da jornada normal de trabalho efetuada por cada trabalhador no exercício 
de suas funções, desde que sejam obedecidos os seguintes critérios e limites:

a) A compensação através de concessão de folgas dos trabalhadores dar-se-á considerando 
para cada hora trabalhada em excesso uma hora e meia de folga.
b) 120 dias para apuração das horas em excesso que forem trabalhadas no período, dando-se 
a compensação mediante concessão de folgas, impreterivelmente, nos 30 dias subsequentes.
c) Na impossibilidade das empresas em cumprirem os prazos acima estabelecidos e a

Durante o período de provas de vestibulares ou supletivos oficiais, 
os empregados estudantes poderão se ausentar das empresas e 
terão suas faltas abonadas. O empregado estudante, no entanto, 
deverá comunicar previamente ao seu empregador.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - CONTROLE DO HORÁRIO DE TRABALHO
É obrigatória a u�lização de livros de ponto ou cartão mecanizado para o efe�vo controle do 
horário de trabalho nas empresas com mais de 10 empregados, para que se possibilite o real 
pagamento das horas extraordinárias.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - JORNADA DO ESTUDANTE
Fica vedada a prorrogação do horário de trabalho do empregado estudante ou mudança de 
turno que venha prejudicar-lhe a frequência nas aulas.

As empresas com mais de 10 empregados estão obrigadas a utilizar o 
livro de ponto ou cartão mecanizado de ponto para o controle do horário 
de trabalho de seus funcionários.

Os empregados estudantes não poderão fazer hora extra nem ter 
seus horários de trabalho atrapalhando sua frequência às aulas.

O BANCO DE HORAS é um sistema de compensação de horas extras 
mais flexível. As empresas do setor poderão adotar essa medida com 
seus funcionários, mas ele só terá validade se for acordado e homolo-
gado pelo SINDGEL-CE.
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compensação através de folga, obrigam-se ao pagamento das horas trabalhadas, acrescidas 
do percentual de 55% da hora normal para as horas extraordinárias.
d) Adoção de mecanismo de controle e fiscalização que permita mensalmente o acompa-
nhamento individual do trabalhador e do sindicato profissional.
e) As empresas ficam autorizadas, nos termos em que preceitua o Art. 71 da CLT, a amplia-
rem o intervalo intrajornada para o máximo de 3 horas.
f) As partes convenentes acordam que qualquer sistema de compensação de jornada de 
trabalho (Banco de Horas) que tenham ou venham a estabelecer e que ofereçam melhores  
possibilidades aos seus empregados que as aqui fixadas, atenderá as exigências con�das 
nesta cláusula, subs�tuindo a mesma.
g) As empresas ficam obrigadas a conceder folgas aos seus empregados, mesmo que os 
mesmos não tenham saldo posi�vo de horas, ficando o empregador responsável pela 
apuração, nos moldes das letras b e c desta Cláusula.
h) O Banco de Horas só terá validade quando depositado e homologado no SINDGEL-CE.
i) As empresas elegerão uma Comissão de Empregados representantes para fiscalizar o 
cumprimento do Banco de Horas, sendo composta de:
- Empresas com até 20 empregados: 02 membros efe�vos e 02 suplentes;
- Empresas com mais de 20 e até 50 empregados: 03 membros efe�vos e 03 suplentes;
- Empresas com mais de 50 empregados: 05 membros efe�vos e 05 suplentes.
j) O prazo de validade do Banco de Horas será de 120 dias. Depois de apurado e pago, 
poderá ser renovado a cada 120 dias, não podendo ultrapassar o dia 31 de dezembro de 
2017.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - TROCA DE JORNADA DE TRABALHO
Ficam as empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�va de Trabalho na cidade de 
Fortaleza autorizadas a realizar a troca da jornada de trabalho normal do dia 27 de fevereiro 
de 2017 (Segunda-Feira de Carnaval - 08 horas) pela jornada de trabalho do dia 15 de agosto 
de 2017 (Terça-Feira, feriado de Nossa Senhora da Assunção, padroeira da cidade de Forta-
leza - 08 horas).

Estas jornadas de trabalho foram trocadas para ofertar aos trabalhadores 
melhores condições de descanso e comodidade. Fique atento se sua 
empresa cumpriu e está cumprindo esta cláusula. Caso contrário, entre em 
contato conosco.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO NO 
MUNICÍPIO DE FORTALEZA
Ficam as empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�va de Trabalho na cidade de 
Fortaleza autorizadas a realizar compensação das jornadas de trabalho normal dos dias: 28 
de fevereiro (Terça-Feira de Carnaval - 08 horas) e 1º de março de 2017 (Quarta-Feira de 
Cinzas - 04 horas), perfazendo um total de 12 horas normais durante o período compreen-
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dido entre os dias 02 de janeiro de 2017 a 15 de abril de 2017.

PARÁGRAFO ÚNICO - A compensação de que trata o caput da presente cláusula poderá ser 
feita no máximo 02 horas por dia.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO NOS 
MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO CEARÁ
Ficam as empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�va de Trabalho nos municí-
pios do Estado do Ceará, exceto Fortaleza, autorizadas a realizar compensação das jornadas 
de trabalho normal dos dias:  27 de fevereiro (Segunda-Feira de Carnaval - 08 horas), 28 de 
fevereiro (Terça-Feira de Carnaval - 08 horas) e 1º de março de 2017 (Quarta-Feira de Cinzas 
- 04 horas), perfazendo um total de 20 (vinte) horas normais durante o período compreendi-
do entre os dias 02 de janeiro de 2017 a 15 de abril de 2017.

PARÁGRAFO ÚNICO - A compensação de que trata o caput da presente cláusula, poderá ser 
feita no máximo 02 horas por dia.

(Tiradentes), 1º de maio (Dia do Trabalho), 7 de setembro (Indepen-
dência do Brasil), 12 de outubro (Dia de Nossa Senhora Aparecida, 
padroeira do Brasil), 2 de novembro (Finados), 15 de novembro 
(Proclamação da República) e 25 de dezembro (Natal). Se não houver 
uma Lei Municipal estabelecendo que o Carnaval seja feriado, o traba-
lho neste dia será normal.

O SINDGEL-CE e o Sincopeças/CE negociaram estas datas para ofere-
cer aos trabalhadores do nosso setor melhores condições de descanso 
e conforto durante este período. Fique atento se sua empresa está 
cumprindo esta cláusula e, caso não esteja, entre em contato conosco. 

Por mais que muita gente ache o contrário, o Carnaval não é feriado nacional, pois 
ele não está expresso em nenhuma Lei Federal. O Brasil tem apenas 8 feriados 
nacionais. São eles: 1º de janeiro (Confraternização Universal), 21 de abril

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - INÍCIO DO PERÍODO DE GOZO DE FÉRIAS
O início do período do gozo de férias cole�vas ou individuais não poderá coincidir com 
sábado, domingo, feriado ou dia de compensação de repouso semanal, ressalvados os casos 
em que o empregado concorde.

Fique atento se suas férias estão marcadas corretamente. O primeiro 
dia não poderá cair num sábado, domingo, feriado ou dia de compen-
sação do seu repouso semanal. Garantir seus direitos é estar sempre 
vigilante!
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - FÉRIAS DO EMPREGADO ESTUDANTE
As empresas facilitarão a seus empregados estudantes para que estes possam gozar suas 
férias anuais da empresa em período que coincida com o das férias escolares.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - RECESSO E FÉRIAS COLETIVAS
Fica estabelecido entre as partes acordantes que do dia 18 de dezembro de 2017 a 1º de 
janeiro de 2018, não haverá expediente no SINDGEL-CE e, do dia 18 de dezembro de 2017 
a 09 de janeiro de 2018, no SINCOPECE.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam desde já as empresas avisadas que neste período não haverá 
homologações e que, caso aconteça alguma situação imprevista, a mesma será solucionada 
no primeiro dia ú�l do regresso, sem que para isso seja devida qualquer indenização ou 
multa entre as partes.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - DO FUNCIONAMENTO DA CIPA
As empresas enquadradas na Norma Regulamentadora Nº 05 do Ministério do Trabalho e 
Emprego obrigam-se a criar e manter a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA. 
O processo eleitoral será acompanhado pela Comissão Eleitoral a ser criada conforme a 
referida NR-05, devendo o Sindicato Laboral ser comunicado por escrito e contrarrecibo, 
dentro dos prazos es�pulados pela Norma, desde o início do processo eleitoral. As empre-
sas localizadas fora da Região Metropolitana de Fortaleza, deverão fazer a comunicação 
através do sistema postal, u�lizando-se de Aviso de Recebimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O sindicato profissional disponibilizará CURSOS DE CIPA nos locais 
de trabalho e na sede do sindicato ou outro local apropriado.

Toda empresa com mais de 100 funcionários é obrigada a criar uma 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). É dever da CIPA 
atuar como agente de fiscalização e como desenvolvedora de mé-
todos para evitar os acidentes e garantir a segurança dos funcioná-
rios e da empresa. A CIPA age por meio de palestras, fiscalizações e
incentivo à utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) 
pelos funcionários, além de ser também responsável por criar mecanis-
mos que evitem a aparição de doenças provenientes do trabalho.

Durante este período, o SINDGEL-CE e o Sincopeças/Ce dará férias coleti-
vas para suas equipes de trabalho e diretores. Sendo assim, as empresas 
que tiverem homologações ou quaisquer outros serviços que dependam 
dos sindicatos laboral e patronal da categoria, deverão se programar 
com antecedência para não perderem seus prazos.

FÉR
IAS
!!!
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Os custos com instrutores, apos�las, cer�ficados e outros que por 
ventura aconteçam serão custeados pelas empresas, que deverão acordar com o sindicato 
profissional estes valores.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando for constatado um número igual ou superior a 30% de 
empregados associados ao SINDGEL-CE, a empresa terá um desconto de 10% nestes custos.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - PALESTRA SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES
Os empregadores liberarão seus empregados 02 vezes por ano para par�ciparem de pales-
tras sobre prevenção de acidentes patrocinadas pelo sindicato profissional, com duração de 
01 hora.

PARÁGRAFO ÚNICO - A hora des�nada às referidas palestras será a úl�ma do segundo 
expediente e os dias serão comunicados à administração da empresa, com antecedência de 
48 horas.

O SINDGEL-CE promoverá ciclos de palestras 
sobre prevenção de acidentes de trabalho.

Os ATESTADOS MÉDICOS quando fornecidos pelos profissionais 
do sindicato ou estabelecimentos médicos conveniados serão 
aceitos pelas empresas.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Quando o empregado fizer a entrega do atestado médico no setor 
competente da empresa, esta fornecer-lhe-á recibo do respec�vo documento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os atestados médicos que forem contestados pelas empresas 
serão convalidados pela empresa credenciada para prestar os serviços de assistência 
médica previstos na Cláusula 84ª desta CCT.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - PCMSO
Fica acordado que os estabelecimentos comerciais com grau de risco 1 ou 2, com mais de 25

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS
Os atestados médicos fornecidos por profissionais do sindicato dos empregados signatário 
ou empresas e profissionais conveniados com este sindicato serão aceitos pela empresa 
para todos os fins legais, ressalvado os casos em que esta mantenha convênio médico para 
seus empregados e dependentes legalmente declarados, quando somente serão aceitos os 
atestados emi�dos pelos médicos por elas credenciados.
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e até 50 empregados, conforme o Quadro I da Norma Regulamentadora Nº 04, estão 
dispensados de indicar médico coordenador do PCMSO. Estas empresas também estão 
desobrigadas da realização de exame médico demissional se o empregado �ver sido subme-
�do a qualquer exame médico ocupacional em um período de até 270 dias anteriores à data 
de homologação de sua rescisão contratual de trabalho, conforme dispõe os itens 7.3.1.1.1 
e 7.4.3.5.1 da Portaria n° 08/96 da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho e Parecer 
de profissional em Segurança e Saúde no Trabalho.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - PRIMEIROS SOCORROS / VACINAÇÃO
Os empregadores manterão nos locais de trabalho, medicamentos e materiais indispensá-
veis aos primeiros socorros, os quais serão de uso gratuito por todos os que deles necessita-
rem, excetuando-se os medicamentos injetáveis e os ingeridos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As en�dades convenentes poderão promover campanha de 
vacinação an�tetânica para os empregados abrangidos pela presente Convenção Cole�va 
de Trabalho nas cidades onde �ver delegacias ou departamentos do sindicato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas obrigam-se a exigir o comprovante de vacinação 
an�tetânica com validade atualizada de seus empregados por ocasião da contratação e 
periodicamente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas determinarão aos médicos do trabalho por elas contra-
tados a prescrição da receita da vacinação an�tetânica por ocasião dos ASO admissionais.

Os empregadores fornecerão os materiais de primeiros 
socorros de forma obrigatória.

Os empregados estão obrigados a apresentarem o comprovante 
de vacinação antitetânica no momento da contratação.

Os dirigentes sindicais terão acesso às empresas para tratar de 
assuntos de interesse dos empregados e do sindicato.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - ACESSO DE DIRIGENTES SINDICAIS ÀS EMPRESAS
Os empregadores assegurarão o acesso dos dirigentes sindicais devidamente iden�ficados 
nas empresas no intervalo de alimentação e de descanso ou outro horário previamente 
autorizado para o desempenho de suas funções, vedada à divulgação de matéria polí�co-
-par�dária ou ofensiva ao empregador.
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Os empregados das empresas com mais de 100 empregados 
deverão eleger os seus representantes sindicais junto ao SINDGEL-CE.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - REPRESENTANTE SINDICAL POR EMPRESA
As empresas que tenham 100 ou mais empregados deverão realizar eleição para represen-
tante sindical da empresa junto ao Sindicato Profissional, sendo para cada conjunto de 100 
empregados dois representantes eleitos, sendo um efe�vo e um suplente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando duas ou mais empresas do mesmo grupo empresarial 
somarem 100 ou mais empregados, deverá ser realizada eleição para eleger 02 represen-
tantes sindicais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados eleitos representantes sindicais efe�vo e suplente 
terão direito a estabilidade no emprego durante o tempo em que es�ver no mandato e um 
ano após o seu término.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A eleição para eleger o representante sindical por empresa deverá 
ser realizada com a coordenação do sindicato profissional, sendo a mesma realizada nas 
dependências da empresa.

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas obrigam-se a comunicar ao SINDGEL-CE, no prazo de 
30 dias após a assinatura da presente CCT, a quan�dade de empregados especificados no 
caput e parágrafo primeiro da presente cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO - O processo eleitoral será realizado até 60 dias após o recebimento 
do comunicado da empresa.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando ocorrer a vacância do representante sindical efe�vo ou 
suplente na empresa por qualquer mo�vo, a empresa comunicará ao sindicato profissional 
no prazo máximo de 10 dias e o sindicato profissional promoverá a eleição de um novo 
representante no prazo máximo de 30 dias do recebimento do comunicado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As empresas que tenham ACT com o SINDGEL-CE obrigam-se a 
eleger um epresentante por empresa, independente da quan�dade de empregados, es�pu-
lada no caput da presente cláusula.

PARÁGRAFO OITAVO - No caso do empregado representante sindical da empresa vir a 
cometer falta grave devidamente comprovada, o mesmo perderá o direito à estabilidade 
prevista no Parágrafo Segundo.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - DA AUTORIDADE SINDICAL
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Os dirigentes sindicais, ao se apresentarem às empresas 
enquanto representantes dos trabalhadores, devem mostrar 
suas credenciais aos empregadores.

Os empregadores reconhecem a autoridade do Dirigente Sindical, mediante a apresentação 
de Iden�dade Oficial, quando este se dirigir às empresas para tratar de problemas e dos 
legí�mos direitos dos trabalhadores.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - DELEGACIAS SINDICAIS
Fica convencionado a divisão das DELEGACIAS SINDICAIS REGIONAIS NO ESTADO DO CEARÁ.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido o funcionamento da DELEGACIA SINDICAL DA 
REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA na Av. Presidente Castelo Branco, 168, Centro, 
Fortaleza/CE, CEP: 60.010-000, fone/fax: (85) 3253.1558, email: sindgel@sindgelce.org.br, 
para o atendimento aos empregados e empregadores das empresas nos municípios de:

01      Aquiraz
02      Cascavel
03      Caucaia
04      Chorozinho
05      Eusébio
06      Fortaleza
07      Guaiúba
08      Horizonte

09      Itai�nga
10      Maracanaú
11      Maranguape
12      Pacajus
13      Pacatuba
14      Pindoretama
15      São Gonçalo do Amarante

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estabelecido o funcionamento da DELEGACIA SINDICAL DE 
SOBRAL E REGIÃO NORTE DO ESTADO DO CEARÁ na Rua Antônio Crisóstomo de Melo, 181, 
Centro, Sobral/CE, CEP: 62010-550, fone/fax: (88) 3613.2340, e-mail: ugtcesobral@yahoo.com, 
para o atendimento aos empregados e empregadores das empresas nos municípios de:

01      Alcântaras
02      Cariré
03      Catunda
04      Coreaú
05      Forquilha
06      Groaíras
07      Hidrolândia
08      Mar�nópole
09      Massapê
10      Meruoca
11      Miraíma

12      Moraújo
13      Morrinhos
14      Pires Ferreira
15      Reriutaba
16      Santa Quitéria
17      Santana do Acaraú
18      Senador Sá
19      Sobral
20      Uruoca
21      Varjota
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica estabelecido o funcionamento da DELEGACIA SINDICAL DE 
JUAZEIRO DO NORTE E REGIÃO DO CARIRI DO ESTADO DO CEARÁ na Rua Radialista Edésio 
Oliveira, 50, Centro, Juazeiro do Norte/CE, CEP: 63.010-022, fone/fax: (88) 3512.3633, 
e-mail: ugtcejuazeiro@yahoo.com, para o atendimento aos empregados e empregadores 
das empresas nos municípios de:

01      Abaiara
02      Altaneira
03      Antonina do Norte
04      Araripe
05      Assaré
06      Aurora
07      Baixio
08      Barbalha
09      Barro
10      Brejo Santo
11      Campos Sales
12      Caririaçu
13      Crato
14      Farias Brito
15      Granjeiro

16      Ipaumirim
17      Jardim
18      Ja�
19      Juazeiro do Norte
20      Lavras da Mangabeira
21      Mauri�
22      Milagres
23      Missão Velha
24      Nova Olinda
25      Penaforte
26      Porteiras
27      Potengi
28      Salitre
29      Santana do Cariri
30      Várzea Alegre

PARÁGRAFO QUARTO - Fica estabelecido o funcionamento da DELEGACIA SINDICAL DE 
IGUATU E REGIÃO CENTRO SUL DO ESTADO DO CEARÁ na Rua Coronel Virgílio Correia, 436, 
Centro, Iguatu/CE, CEP: 63.500-000, fone/fax: (88) 3581.0289, e-mail: ugtceiguatu@yahoo.-
com, para o atendimento aos empregados e empregadores das empresas nos municípios de: 

PARÁGRAFO QUINTO - Fica estabelecido o funcionamento da DELEGACIA SINDICAL DE 
QUIXADÁ E REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL DO ESTADO DO CEARÁ na Rua Rui Maia, 
538, box 10, Centro, Quixadá/CE, CEP: 63.900-000, fone/fax: (88) 3412.2042, e-mail:

01      Acopiara
02      Cariús
03      Catarina
04      Cedro
05      Deputado Irapuan Pinheiro
06      Icó
07      Iguatu
08      Jaguaribe
09      Jucás
10      Milhã
11      Mombaça

12      Orós
13      Pedra Branca
14      Pereiro
15      Piquet Carneiro
16      Quixelô
17      Saboeiro
18      Senador Pompeu
19      Solonópole
20      Tarrafas
21      Umari
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Será estabelecida a DELEGACIA SINDICAL DE CRATÉUS E REGIÃO 
DOS INHAMUNS DO ESTADO DO CEARÁ, cujo local de funcionamento será definido poste-
riormente, para o atendimento aos empregados e empregadores das empresas nos municí-
pios de:

ugtcequixada@yahoo.com, para o atendimento aos empregados e empregadores das 
empresas nos municípios de: 

PARÁGRAFO SEXTO - Fica estabelecido o funcionamento da DELEGACIA SINDICAL DE 
TIANGUÁ E REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA DO ESTADO DO CEARÁ na Rua Capitão Odilon 
Aguiar, 200, Centro, Tianguá/CE, CEP: 62.320-000,  fone/fax: (88) 3671.2471, e-mail: 
ugtce�angua@yahoo.com, para o atendimento aos empregados e empregadores das 
empresas nos municípios de:

01      Banabuiú
02      Boa Viagem
03      Canindé
04      Caridade
05      Choró
06      Ibaretama
07      Ibicui�nga
08      Itapiúna

09      Ita�ra
10      Jaguaretama
11      Madalena
12      Morada Nova
13      Paramo�
14      Quixadá
15      Quixeramobim

01      Carnaubal
02      Croatá
03      Frecheirinha
04      Graça
05      Guaraciaba do Norte
06      Ibiapina
07      Ipu

08      Mucambo
09      Pacujá
10      São Benedito
11      Tianguá
12      Ubajara
13      Viçosa do Ceará

Todas as cidades listadas até aqui já são abrangidas pelo SINDGEL-CE, como 
forma de facilitar o acesso das empresas e trabalhadores ao sindicato 
laboral, bem como agilizar processos e oferecer mais comodidade.

01      Aiuaba
02      Ararendá
03      Arneiroz
04      Crateús
05      Independência
06      Ipaporanga
07      Ipueiras
08      Monsenhor Tabosa

09      Nova Russas
10      Novo Oriente
11      Parambu
12      Poranga
13      Quiterianópolis
14      Tamboril
15      Tauá
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PARÁGRAFO OITAVO - Será estabelecida a DELEGACIA SINDICAL DE LIMOEIRO DO NORTE, 
MÉDIO JAGUARIBE E LITORAL LESTE DO ESTADO DO CEARÁ, cujo local de funcionamento 
será definido posteriormente, para o atendimento aos empregados e empregadores das 
empresas nos municípios de: 

PARÁGRAFO NONO - Será estabelecida a DELEGACIA SINDICAL DE ITAPIPOCA E REGIÃO DO 
LITORAL OESTE E NORTE DO ESTADO DO CEARÁ, cujo local de funcionamento será definido 
posteriormente, para o atendimento aos empregados e empregadores das empresas nos 
municípios de: 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Será estabelecida a DELEGACIA SINDICAL DE BATURITÉ E REGIÃO 
DO MACIÇO DE BATURITÉ DO ESTADO DO CEARÁ, cujo local de funcionamento será defini-
do posteriormente, para o atendimento aos empregados e empregadores das empresas nos 
municípios de: 

01      Alto Santo
02      Araca�
03      Beberibe
04      Ererê
05      For�m
06      Icapuí
07      Iracema
08      Itaiçaba
09      Jaguaribara

10      Jaguaruana
11      Limoeiro do Norte
12      Palhano
13      Po�retama
14      Quixeré
15      Russas
16      São João do Jaguaribe
17      Tabuleiro do Norte

01      Acaraú
02      Amontada
03      Apuiarés
04      Barroquinha
05      Bela Cruz
06      Camocim
07      Chaval
08      Cruz
09      General Sampaio
10      Granja
11      Irauçuba
12      Itapajé
13      Itapipoca

14      Itarema
15      Jijoca de Jericoacoara
16      Marco
17      Paracuru
18      Paraipaba
19      Pentecoste
20      São Luiz do Curu
21      Tejuçuoca
22      Trairi
23      Tururu
24      Umirim
25      Uruburetama
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CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - DIRIGENTES SINDICAIS
As empresas se comprometem a liberar seus empregados que estejam cumprindo mandato 
como dirigentes sindicais, com ônus para o empregador, sempre que o Sindicato Profissional 
solicitar, por escrito, com antecedência mínima de 08 dias, sendo que tal liberação restrin-
ge-se a 07 dias con�nuos ou intercalados, por mês, para cada diretor da en�dade sindical 
profissional, durante a vigência da presente Convenção Cole�va de Trabalho.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS
Considerando a obrigatoriedade da emissão dos boletos de cobrança bancária com registro 
a par�r de 1º de janeiro de 2017 e que as mesmas têm que ser preenchidas com valores;
Considerando que as empresas são obrigadas a pagar o Seguro de Vida de todos os empre-
gados e que há a necessidade da inclusão de todos os empregados no sistema da segurado-
ra contratada;
Considerando que as empresas inadimplentes com as contribuições devidas ao Sindicato 
Profissional serão nega�vadas no SPC, Serasa e Cartório de Protesto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  As empresas ficam obrigadas a encaminhar todo mês, até o dia 
20, a relação atualizada dos empregados, contendo os seguintes dados:
1º - Nome completo do empregado
2º - Data de Nascimento.
3º - Número do CPF.
4º - Valor do salário individual (de cada empregado)
5º - Razão Social da empresa
6º - CNPJ
7º - E-mail da empresa.
8º - Telefone de contato da empresa.

01      Acarape
02      Aracoiaba
03      Aratuba
04      Barreira
05      Baturité
06      Capistrano

07      Guaramiranga
08      Mulungu
09      Ocara
10      Paco�
11      Palmácia
12      Redenção

Em breve, estas cidades serão também atendidas pelas Delegacias 
Sindicais Regionais do SINDGEL-CE. 

As empresas devem liberar seus empregados dirigentes sindicais durante 
o período de sete dias (contínuos ou não) estabelecidos nesta cláusula.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A relação deverá ser enviada por meio magné�co, em arquivo no 
formato de planilha em Excel ou entregue diretamente no SINDGEL-CE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O SINDGEL-CE disponibilizará em seu site oficial (www.sindgelce.org.br) 
um modelo de planilha para ser baixado, preenchido e enviado como arquivo em anexo 
para o e-mail: cobranca@sindgelce.org.br.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - MENSALIDADE SINDICAL
Os empregadores descontarão as mensalidades sindicais dos seus empregados associados e 
de seus dependentes, cujas listas com as respec�vas autorizações serão fornecidas pelo 
sindicato profissional, recolhendo-se ao mesmo até o dia 10 do mês seguinte, através de 
depósito na Caixa Econômica Federal, Agência 2183 e Conta Corrente 4083-1, ou através de 
boleto bancário. No prazo de 03 dias úteis, as empresas remeterão ao sindicato profissional 
relação nominal com os descontos efetuados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da mensalidade associa�va será de R$ 25,00.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado aos dependentes dos associados todos os 
serviços de lazer oferecidos pelo SINDGEL-CE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os demais serviços oferecidos pelo SINDGEL-CE ficam condiciona-
dos à aceitação das condições de pagamento pelos mesmos.

É imprescindível que as empresas cumpram com o prazo estabelecido nesta 
cláusula e que enviem para o SINDGEL-CE a planilha preenchida corretamente,

pois é somente com estas informações que o SINDGEL-CE poderá reme-
ter as cobranças das Contribuições devidas e do Seguro de Vida com os 
valores corretos. Vale ressaltar também que estas informações somen-
te serão utilizadas para este fim, o SINDGEL-CE garante o sigilo e a 
confidencialidade dos dados.

A MENSALIDADE SINDICAL é uma contribuição que o associado faz facultativa-
mente, a partir do momento em que opta por associar-se ao sindicato represen-
tativo. É através desta associação que o associado e seus dependentes têm 
direito a usufruir dos benefícios do sindicato, como assistência jurídica, des-
conto em faculdades, acesso a clubes de lazer, dentre outros. As empresas 
devem descontar o valor de R$ 25,00 mensal dos empregados e de seus depen-
dentes que são associados ao SINDGEL-CE e repassar até o dia 10 do mês  subse-
quente. Este valor foi aprovado no momento das negociações desta Convenção 
Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS
As empresas ficam obrigadas a descontar do salário de janeiro e junho do ano de 2017 de 
seus empregados que recebam salário fixo e/ou comissão, associados ou não, o valor de 
R$33,00, devendo as referidas importâncias serem recolhidas aos cofres do sindicato dos 
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empregados dela beneficiados até o 10º dia do mês subseqüente ao desconto, sob pena de 
multa de 10% além de juros de mora de 1% ao mês sobre o montante a ser recolhido pela 
empresa a contar do dia imediato após o término do prazo para o recolhimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sendo-lhe des�nada a CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL, o sindicato 
obreiro assume integralmente a responsabilidade por demandas promovidas, em sede 
judicial ou administra�va, inclusive junto ao Ministério Público do Trabalho, no que se refere 
aos descontos que venham a ser procedidos em estrita obediência ao caput e Parágrafo 
Primeiro da presente Cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores pagos serão des�nados ao pagamento das despesas 
referentes aos serviços de assistência jurídica e administra�va relacionados ao fiel cumpri-
mento dos direitos previstos nas negociações cole�vas de trabalho da categoria durante 
toda a vigência das convenções, acordos e contratos cole�vos de trabalho e seus efeitos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os descontos a que se refere o caput da presente cláusula serão 
efetuados nos meses de janeiro e junho do ano de 2017 e deverão ser depositados na Caixa 
Econômica Federal, Agência 2183 e Conta Corrente 4083-1 em nome do SINDGEL-CE ou 
pagos os boletos bancários expedidos pelo SINDGEL-CE e enviadas as relações dos emprega-
dos juntamente com as cópias dos referidos depósitos ao sindicato profissional ou direta-
mente no Sindicato mediante recibos.

PARÁGRAFO QUARTO - A par�r do mês de contratação, as empresas descontarão a contri-
buição do caput da presente cláusula e repassarão ao sindicato laboral até o 10º dia do mês 
subsequente quando as contratações acontecerem após os meses de janeiro e junho, no 
primeiro e segundo semestre, respec�vamente.

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas só ficarão desobrigadas ao desconto previsto no caput 
da presente cláusula após o recebimento do comunicado do sindicato profissional contendo 
a relação dos empregados que se opuseram ao referido desconto.

As empresas devem descontar no final dos meses de janeiro e junho de 
2017 o valor de R$ 33,00 de cada empregado e repassar ao SINDGEL-CE 
através de boleto bancário até o dia 10 do mês subsequente. A Contri-
buição Assistencial dos empregados destina-se a cobrir as despesas 
realizadas na pesquisa, elaboração da proposta, negociação coletiva, 
fechamento, registro e homologação da Convenção Coletiva de Traba-
lho, exigindo seu cumprimento com ações de fiscalização e ajuizamento 
de ações de cumprimento com o pagamento de multas relativas aos 
trabalhadores que tiverem seus direitos tomados. Serve também para 
manter a estrutura do sindicato, para prestar assistência aos trabalha-
dores e para o recebimento das reclamações pelo não cumprimento das 
cláusulas da CCT. O custeio destas ações quem paga é o trabalhador e 
seu sindicato só será forte para defendê-lo se tiver dinheiro em caixa 
para pagar essas despesas.

40



PARÁGRAFO SEXTO - O sindicato profissional enviará o comunicado às empresas de que 
trata o Parágrafo Quarto da presente Cláusula até o dia 27 de janeiro do ano 2017, via email 
com confirmação de recebimento, ou entregue pessoalmente no caso da empresa não 
possuir endereço eletrônico.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUARTA - DO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
O recolhimento da Contribuição Sindical, previsto no caput do Ar�go 583 da CLT, deverá ser 
efetuado até o 15º dia do mês de ABRIL, na forma indicada pela legislação vigente.

PARÁGRAFO ÚNICO - A par�r do mês de contratação, as empresas descontarão a contribui-
ção do caput da presente Cláusula e repassarão ao sindicato laboral até o 15º dia do mês 
subsequente.

As empresas devem descontar o valor da CONTRIBUIÇÃO SINDICAL a 
partir do mês de contratação e repassá-lo ao SINDGEL-CE até o 15º dia do 
mês subsequente.

As empresas terão que pagar a CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 
PATRONAL até o dia estabelecido nesta cláusula.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL
Todas as empresas albergadas por esta Convenção Cole�va de Trabalho pagarão ao SINCO-
PECE, até o dia 31 de agosto de 2017, a Contribuição Assistencial Patronal, no valor unitário 
de R$150,00.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEXTA - DIREITO DE OPOSIÇÃO AO DESCONTO DA CONTRIBUI-
ÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS
O empregado que desejar opor-se ao desconto previsto no caput da Cláusula 70ª deverá 
fazê-Io através de carta e remetê-Ia, via postal com AR ou entregue e protocolizada no 
sindicato laboral do dia 16 ao dia 20 de janeiro do ano de 2017, no horário comercial de 
segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h às 17h.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A carta deverá ser confeccionada de maneira individual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As cartas entregues e protocolizadas no sindicato não serão 
aceitas de forma cole�va e nem entregues fora do prazo previsto no caput.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Só serão aceitas cartas via correio em caráter individual e que 
sejam postadas dentro do prazo previsto no caput.
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O empregado que não concordar em pagar a Contribuição Assis-
tencial, terá que se dirigir pessoalmente ao SINDGEL-CE para 
entregar uma carta escrita a próprio punho, no prazo estabeleci-
do nesta cláusula. A oposição ao desconto da Contribuição Assis-
tencial dos empregados é a maneira mais fácil de enfraquecer 
seu sindicato. Algumas pessoas incentivam e até patrocinam esta 
prática, cuidado: fique atento quando isso acontecer, denuncie, 
não aceite esta provocação, pois quem sai perdendo é o trabalha-
dor, que terá um sindicato fraco, pobre e sem condições de lutar. 
Nossa Convenção Coletiva tem 84 cláusulas, a maioria traz bene-
fícios reais para os trabalhadores e você não se opõe em receber 
nenhum deles. Portanto, ajude seu sindicato, participe das 
assembleias e reuniões, dê sugestões, reclame, seja presente e 
conheça os seus direitos.

PARÁGRAFO QUARTO - Os empregados que não efetuarem a oposição ao referido descon-
to, conforme o caput da presente cláusula, concordam e autorizam o referido desconto em 
suas folhas de pagamento, de acordo com o Art. 545 da CLT.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SÉTIMA - DESCUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO
Em caso de descumprimento da presente Convenção Cole�va de Trabalho por qualquer das 
partes abrangidas por este pacto laboral, as partes convenentes negociarão a solução antes 
de adotarem qualquer procedimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em não se chegando a acordo, estabelece-se à parte infratora a 
multa de R$ 969,00 por cada empregado e por cada mês constatado, rever�da à parte 
prejudicada pela infração, ficando excetuadas dessa penalidade aquelas cláusulas para as 
quais já es�ver prevista sanção específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não havendo a negociação prevista no caput desta cláusula, 
resguarda-se à parte que se sen�r prejudicada o direito de ajuizar ações judiciais.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA OITAVA - REPRESENTANTE SINDICAL PROFISSIONAL
Ficam as empresas abrangidas pela presente Convenção Cole�va de Trabalho obrigadas a 
conduzirem seus empregados a par�r do 12º mês de tempo de serviço comprovado, quer 
seja tempo de serviço trabalhado ou tempo de serviço projetado, ao SINDGEL-CE, com a 
finalidade de realizarem as homologações dos Termos de Rescisões de Contratos de Trabalho.

A empresa que descumprir as cláusulas estabelecidas nesta Conven-
ção Coletiva de Trabalho pagará uma multa estabelecida no valor de 
R$ 969,00 por cada empregado e por cada cláusula. Este valor será 
revertido para o trabalhador que tiver os seus direitos ofendidos.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Caso haja renúncia do empregado ou empregador, o SINDGEL-CE encami-
nhará a homologação do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho à Superintendência Regio-
nal do Trabalho e Emprego do Estado do Ceará, através de o�cio, explicitando os mo�vos.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA NONA - DIA DA CATEGORIA
Fica estabelecido que o Dia da Categoria será o dia 30 de outubro, o qual será comemorado 
em outro dia do ano de 2017, previamente acordado e negociado entre as partes convenen-
tes e, para tanto, será feriado.

As empresas devem conduzir seus empregados com mais de um ano 
de serviço comprovado ao SINDGEL-CE para homologarem os termos 
de rescisão de contrato de trabalho. Os empregadores deverão ligar e 
fazer o agendamento. O SINDGEL-CE disponibilizará um comprovante 
de agendamento para ser entregue ao empregado, com dia, horário e 
local para realização da homologação.

Na data em que se comemora o Dia da Categoria as empresas abrangidas 
pela presente CCT não poderão funcionar. O dia será acordado entre SINDGEL-
-CE e Sincopeças/Ce e posteriormente divulgado em nossas redes sociais e site.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA - NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO ÂMBITO DAS DELEGACIAS
O sindicato profissional promoverá negociações cole�vas nos municípios das delegacias 
sindicais, obedecendo o critério de melhor assis�r ao empregado e ao empregador de cada 
região do estado e formalizará adi�vos à presente CCT.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA PRIMEIRA - ATENDIMENTO SESC / SENAC
As partes convencionam que os trabalhadores abrangidos por esta Convenção Cole�va de 
Trabalho serão tratados e atendidos com igualdade pelo sistema SESC/SENAC, não se admi-
�ndo tratamento diferenciado ao sistema tributário denominado Simples.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEGUNDA - MATERIAL ESCOLAR
Fica recomendado que as empresas estabeleçam convênio com livrarias par�culares para 
aquisição de material escolar para os filhos dos empregados regularmente matriculados, 
sendo que o valor global rela�vo a cada empregado será por este pago mediante desconto

Confira nas páginas 30 a 32 desta cartilha a relação completa dos 
municípios atendidos por cada uma de nossas Delegacias Sindicais 
Regionais.

Os empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho 
serão atendidos pelo SESC/SENAC, usufruindo dos benefícios por serem 
Comerciários.
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em folha de pagamento, em 06 parcelas iguais, sucessivas e mensais, a contar do mês de 
aquisição, sem nenhuma correção monetária.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para gozarem do bene�cio desta cláusula, os empregados deverão 
comprovar a condição de estudante dos filhos e o material necessário, mediante relação 
fornecida pela escola.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
O SINDGEL-CE, representante da categoria profissional, e o SINCOPECE, representante da 
categoria econômica, terão o direito de fiscalizar o cumprimento pelas empresas das 
cláusulas e condições estabelecidas na presente Convenção Cole�va de Trabalho, ficando as 
empresas na obrigação de fornecerem aos dirigentes sindicais cópias dos recibos de 
pagamentos, recolhimentos de contribuições sociais e GFIPs referentes aos empregados, 
bem como os comprovantes de pagamento das contribuições devidas aos sindicatos laboral 
e patronal.

Recomenda-se que as empresas tenham convênio com livrarias para a 
aquisição do material escolar dos filhos dos seus empregados, desde que 
comprovem a matrícula dos mesmos.

O SINDGEL-CE e o Sincopeças/Ce poderão fiscalizar as empresas e exigir a 
apresentação de documentos e de comprovantes de pagamentos e as 
empresas são obrigadas a facilitar este trabalho.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA QUARTA - SERV DE SEG DE VIDA EM GRUPO, ASSIST FUNERÁRIA 
E CARTÃO DE DESCONTOS
As empresas abrangidas pela presente CCT custearão os serviços de SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO, ASSISTÊNCIA FUNERÁRIA, CARTÃO DE DESCONTOS E CESTA BÁSICA DE ALIMENTA-
ÇÃO aos seus empregados, limitado até a idade de 65 anos, mediante os parágrafos es�pu-
lados abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas recolherão aos cofres do sindicato profissional a 
quan�a de R$ 6,53 por cada empregado até o 10º do mês em curso para custeio dos 
serviços de SEGURO DE VIDA EM GRUPO, ASSISTÊNCIA FUNERÁRIA,CARTÃO DE DESCONTOS 
E CESTA BÁSICA DE ALIMENTAÇÃO;

O SEGURO DE VIDA EM GRUPO é um direito conquistado para o traba-
lhador, custeado pelas empresas. O valor, que permanece o mesmo 
praticado em 2016, dá direito ao Seguro de Vida do empregado, cartão 
de descontos em vários estabelecimentos credenciados, assistência 
funerária e cesta básica de alimentação para os beneficiários, em caso 
de óbito do trabalhador segurado.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços previstos no parágrafo anterior serão prestados duran-
te os 60 dias que sucedem o referido pagamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O não recolhimento do pagamento previsto no parágrafo primeiro 
desta cláusula até o dia do seu vencimento implica no bloqueio dos serviços prestados, bem 
como multa de 2% e juros de mora de 1% por cada empregado e por cada mês e após 30 
dias do vencimento serão feitas as anotações no SPC, SERASA E CARTÓRIO DE PROTESTO, 
sendo as despesas custeadas pela empresa inadimplente.

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços de SEGURO DE VIDA EM GRUPO, ASSISTÊNCIA FUNERÁ-
RIA, CARTÃO DE DESCONTOS E CESTA BÁSICA DE ALIMENTAÇÃO serão prestados pelo 
sindicato profissional mediante contratação de empresas para os fins dispostos no caput da 
presente Cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO - O Seguro de Vida em Grupo garante o pagamento ao segurado e 
seus beneficiários de valores, limitado ao valor do capital segurado contratado.

PARÁGRAFO SEXTO - Garan�as do Seguro:

- Morte: garante ao beneficiário do seguro o pagamento de uma quan�a segurada em 
consequência da morte do segurado, seja natural ou acidental, no valor de R$ 11.200,00;

- Invalidez permanente, total ou parcial por acidente (IPA): garante ao próprio segurado o 
pagamento de uma indenização no valor de até 100% do capital segurado da cobertura de 
morte, caso o segurado venha a ficar totalmente inválido em consequência direta de 
acidente.

- Será considerado permanentemente inválido o segurado cuja reabilitação ou recuperação 
não seja possível pelos meios terapêu�cos disponíveis no momento da constatação da 
invalidez.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O funeral compreende as providências dos serviços funerários com 
o sepultamento, realizado através da prestação de serviço da funerária contratada ou com 
o ressarcimento das despesas efetuadas através de documentação comprobatória de até o 
valor máximo de R$ 2.240,00.
Composição dos Serviços Funerários: urna, carro funerário, Registro de Óbito, taxa de sepul-
tamento ou cremação, paramentos, velas, véu, coroa de flores, locação de jazigo por 12 
meses, Tanatopraxia e translado do corpo.

PARÁGRAFO OITAVO - Os empregados custearão os serviços para os seus dependentes e, 
para tanto, preencherão e assinarão o termo de opção, autorizando os descontos em suas 
folhas de pagamento no mesmo valor previsto no Parágrafo Primeiro por cada dependente.

PARÁGRAFO NONO - Os dependentes compreendem os parentes �po: esposo(a), filho(a), 
ou qualquer um outro legalmente declarado pelo empregado, limitado à idade de 65 anos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO - As empresas deverão descontar os valores devidos referentes aos 
dependentes dos empregados e recolherão os valores aos cofres do sindicato profissional, 
encaminhando as fichas para a confecção das carteiras. A par�r daí, os dependentes passa-
rão a gozar dos mesmos bene�cios, com as mesmas condições dos empregados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os usuários ou beneficiários quando forem u�lizar o 
serviço de Seguro de Vida em Grupo, Assistência Funerária, Cartão de Descontos e Cesta 
Básica Alimentação, deverão se dirigir ao SINDGEL-CE, diretamente munidos de seu cartão.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A con�nuidade desta prestação de serviços estará sujeita 
à eficácia da mesma, obedecendo aos seguintes critérios:
1 – As en�dades convenentes indicarão 02 membros por en�dade para compor uma comis-
são de acompanhamento e avaliação desta prestação de serviços, bem como a análise de 
valores pra�cados;
2 – Esta comissão, após avaliação, emi�rá relatório com a finalidade de aprovar ou desapro-
var esta prestação de serviços;
3 – Caso o relatório seja pela desaprovação desta prestação de serviços, as en�dades conve-
nentes se comprometem a analisar o relatório, corrigir falhas e até, se for o caso, revogar a 
presente Cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As empresas que tenham até 06 empregados deverão 
efetuar os pagamentos referente ao Parágrafo Primeiro trimestralmente, tendo em vista o 
baixo valor referente a cada empregado e a despesa de cobrança bancária ser elevada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Além da relação de empregados prevista na Cláusula 71ª, 
as empresas obrigam-se a encaminhar ao sindicato profissional a relação de seus emprega-
dos, com as admissões e as demissões realizadas no mês em curso para fins de comprova-
ção junto à seguradora e garan�r o bene�cio aos empregados admi�dos e o não pagamento 
referente aos empregados demi�dos.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - As empresas que desejarem efetuar o pagamento referen-
te à vigência anual deverão solicitar o boleto no SINDGEL-CE.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - No mês subsequente ao pagamento, a seguradora disponibi-
lizará o cartão individual e o cer�ficado do segurado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As empresas que já tenham qualquer �po de bene�cio de

O SINDGEL-CE estende o benefício do Seguro de Vida para os 
dependentes do trabalhador. O valor é o mesmo, a única diferen-
ça é que o seguro para os empregados do setor é custeado pelas 
empresas e o dos dependentes deverá ser pago pelo próprio 
empregado.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Os bene�cios desta cláusula concedidos pelas empresas não têm 
natureza salarial, não se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos, não cons�tuem 
base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de Garan�a do Tempo de 
Serviço e nem configuram como rendimentos tributáveis do trabalhador.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - As coberturas asseguradas, bem como o valor pago, 
serão reajustados em 1º de janeiro de 2018 com o mesmo índice de reajuste concedido à 
categoria profissional por ocasião da negociação cole�va de trabalho.

Em caso de morte do segurado, o SINDGEL-CE custeará durante 3 
meses uma cesta básica no valor de R$ 300,00 para o beneficiário 
do empregado segurado, como forma de prestar um auxílio extra 
à família do trabalhador neste momento tão difícil de adaptação.

AGENOR LOPES DA SILVA
Presidente do SINDGEL-CE

RANIERI PALMEIRA LEITÃO
Presidente do Sincopeças/Ce

Seguro de Vida em Grupo e/ou Auxílio Funeral para os seus empregados, ficam obrigadas a 
cumprir integralmente o estabelecido na presente cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O beneficiário do Seguro receberá uma cesta básica de 
alimentação no valor de R$ 300,00 por um período de 03 meses conforme relação de produ-
tos especificados no parágrafo seguinte.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Relação dos itens da cesta básica especificada no paragráfo 
anterior:

Fica determinada a obrigatoriedade das empresas utilizarem do 
serviço de Seguro de Vida em Grupo oferecido pelo SINDGEL-CE, 
sem exceções. Se você não tem o cartão de descontos, entre em 
contato conosco para providências. Se sua empresa não está 
cumprindo com o determinado nesta cláusula, denuncie.

- 15 kg de arroz branco
- 7 kg de feijão �po carioquinha
- 6 pacotes de 500g de macarrão
- 5 kg de açúcar cristal
- 2 kg de farinha de mandioca
- 4 pacotes de 250g de café
- 1 kg de sal refinado
- 4 latas pequenas de sardinha
- 4 latas pequenas de carne de lata

- 2 litros de óleo
- 1 kg de sabão em pó
- 2 frascos de 500 ml de detergente
- 2 latas de 800g de leite em pó
- 4 pacotes de 500g de massa de milho
- 1 kg de farinha de trigo
- 2 potes de 500g de margarina
- 3 pacotes de 500g de biscoito �po cream cracker
- 3 pacotes de 500g de biscoito �po Maria
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Este anexo é o modelo de PLR mais fácil de ser implementado 
nas empresas. Portanto, reivindique, lute e nos ajude a 
implantar a PLR na empresa em que você trabalha. Solicite na 
sua empresa a presença do representante do seu sindicato.

Considerando que a Par�cipação nos Lucros e Resultados - PLR cons�tui instrumento de 
integração entre capital e trabalho; considerando que cons�tui também um saudável incen-
�vo à produ�vidade da empresa e, finalmente considerando que proporcionará melhoria 
no bem estar social do trabalhador, com fundamento na Lei 10.101/2000 e atendendo ao 
que dispõe o inciso XI do ar�go 7º da Cons�tuição Federal e Convenção Cole�va da catego-
ria vigente, as empresas abrangidas pela CCT ficam obrigadas a cumprir os seguintes 
critérios aplicáveis à Par�cipação nos Lucros ou Resultados - PLR.

CLÁUSULA PRIMEIRA - PERÍODOS DE AFERIÇÃO E PAGAMENTO
Os períodos de aferição que credenciam a par�cipação do empregado nos lucros ou resulta-
dos será de 01/01/2017 a 31/12/2017 e os pagamentos pelas empresas observarão as 
seguintes datas e períodos:

a) Primeiro semestre do ano de 2017 (01/01/2017 a 30/06/2017) será efetuado no úl�mo 
dia ú�l do mês de setembro de 2017 ou até o 5º dia ú�l do mês de outubro de 2017.

b) Segundo semestre do ano de 2017 (01/07/2017 a 31/12/2017) será pago no úl�mo dia 
ú�l do mês de janeiro de 2018 ou até o 5º dia ú�l de fevereiro de 2018.

O valor máximo para pagamento da PLR para os empregados em cada período de aferição 
(um semestre) é de 40% do salário base do empregado com 100% de frequência no período.

CLÁUSULA SEGUNDA - DESLIGAMENTO E DEMISSÃO
O empregado demi�do por justa causa, devidamente comprovada, perderá o direito ao 
recebimento da PLR. O empregado desligado por inicia�va própria ou sem justa causa, 
receberá a PLR proporcional ao tempo trabalhado na empresa.

CLÁUSULA TERCEIRA - PERÍODO TRABALHADO E ABSENTEÍSMO
O empregado receberá a PLR obedecendo aos percentuais abaixo estabelecidos, conside-
rando ainda o período trabalhado, sendo considerado como mês completo o mês no qual o 
funcionário �ver trabalhado pelo menos 15 dias. O mês no qual o funcionário �ver trabalha-
do menos que 15 dias não será considerado para efeito de cálculo da PLR, de acordo com 
conceituação estabelecida na CLT em sua seção V, art. 146.

a) Sem ausências:

ANEXO I - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS
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b) Com ausências injus�ficadas:

CLÁUSULA QUARTA - FALTA DO USO DE EPI
Para cada trabalhador que for flagrado sem o uso de EPI quando devidamente disponibiliza-
do pela empresa e entregue ao mesmo nos locais de trabalho onde este está lotado, pelo 
1/5 da PLR semestral.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES GERAIS
Após o efe�vo pagamento, a empresa deverá entregar/encaminhar para o SINDGEL-CE 
relação de todos os empregados, com data de admissão, demissão, salário e discriminação 
dos valores devidos e pagos a �tulo de PLR rela�vo a cada semestre, inclusive dos emprega-
dos já desligados da empresa, objeto do presente acordo.

Em relação aos empregados ainda vinculados à empresa, caberá à empresa pagar direta-
mente a cada empregado o valor devido a �tulo de PLR nos respec�vos períodos. Já em 
relação aos empregados desligados/demi�dos durante a vigência do presente acordo, farão 
jus ao pagamento da PLR proporcional ao período trabalhado pagos no momento da 
rescisão.

Nos recibos salariais ficará destacado, especificamente, o pagamento referente à PLR, que 
deverá ser feita em folha específica.

CLÁUSULA SEXTA - DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO
O descumprimento deste acordo sujeitará a empresa ao pagamento de multa no valor de 
um piso mínimo da categoria por cada trabalhador prejudicado pelo não recebimento da 
PLR, que será rever�da em favor do sindicato pactuante.

MÊS COMPLETO
06
05
04
03
02
01

06
05
04
03
02
01

06
05
04
03
02
01

30%
25%
20%
15%
10%
05%

40%
35%
30%
25%
20%
15%

PERCENTUAL x SALÁRIO

MÊS COMPLETO PERCENTUAL x SALÁRIOLIMITE DE AUSÊNCIA
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CLÁUSULA SÉTIMA - NÃO INCIDÊNCIA DE ENCARGOS
A mencionada par�cipação é desvinculada da remuneração, sendo que os valores auferidos 
pelos empregados a este �tulo não geram habitualidade e nem se incorporam ao salário 
para qualquer efeito, não cons�tuindo, portanto, base para a incidência de quaisquer encar-
gos trabalhistas ou previdenciários, não subs�tuindo ou complementando a remuneração 
devida a qualquer empregado.

Av. Pres. Castelo Branco, 168, Centro, Fortaleza/CE - CEP: 60.010-000

TODA RELAÇÃO DE CONFIANÇA COMEÇA COM UM DIÁLOGO. FALE COM A GENTE:

(85) 3253 1558

comunicacao@sindgelce.org.br

SindgelCeara

www.sindgelce.org.br

543210

A auten�cidade deste documento poderá ser confirmada na página do Minis-
tério do Trabalho e Emprego na internet, no endereço: www.mte.gov.br.

Você poderá também conferir a Convenção Cole�va de Trabalho 2017 em sua 
íntegra através do nosso site: www.sindgelce.org.br.
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O QUE É UM SINDICATO?

Os sindicatos são en�dades privadas dotadas de autonomia, cons�-
tuídas por vontade da categoria, podendo ser de empregados ou 
de empregadores. Devem ser devidamente registrados em cartório 
e no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), cujo órgão encarre-
gado é a Secretaria de Relações do Trabalho (SRT), em Brasília-DF.

Após a verificação de que todos os requisitos formais foram atendi-
dos, em processo público, a SRT publicará no Diário Oficial da União 
de En�dades Sindicais e expedirá cer�dão com os dados respec�-
vos. O MTE não fará exame de conveniência, restringindo-se a 
verificar aspectos formais (ex.: realização de assembleia pela 
categoria, inexistência de outro sindicato que represente a catego-
ria na mesma base territorial, composição de diretoria eleita, etc.).

52

A Ata da Assembleia Geral com a categoria é imprescindível para a criação da en�dade, para 
sua ex�nção, desmembramento, dissociação de categoria e para qualquer alteração 
substancial em sua base ou em seu Estatuto. Cons�tui conduta an�ssindical a ingerência de 
qualquer empresa nesses atos de inicia�va dos trabalhadores, por ferir a liberdade sindical.

Os sindicatos profissionais (de trabalhadores) são unidades de luta na defesa e criação de 
direitos. Desempenham a�vidades de negociação e reivindicação cole�va, de representa-
ção, de conferência das contas na rescisão contratual (homologação), de paralisações cole�-
vas, de lazer, de assistência jurídica, médica e odontológica.

Embora a essência dessa a�vidade seja a criação e defesa de direitos trabalhistas, as outras 
atribuições acabam fazendo parte da atuação dos sindicatos, porque o Estado não propicia 
aos cidadãos, especialmente aos trabalhadores mais humildes, o acesso à saúde e ao lazer, 
nem vem prestando assistência jurídica no plano trabalhista e etc.

Contudo, a a�vidade assistencialista não é o que se idealiza para a atuação sindical, porque 
torna os trabalhadores dependentes, apá�cos, acomodados, sem nenhum juízo crí�co nem 
consciência social, sem preparo polí�co e distantes da verdadeira luta trabalhista.

De fato, os sindicatos devem es�mular a categoria a ser proa�va, a ser engajada nos movi-
mentos, a saber reivindicar, a conhecer seus direitos. Os sindicalistas devem preparar os 
trabalhadores para sucedê-los na Direção da en�dade com a mesma força e comba�vidade, 
e isso se dá mediante um processo de constante informação, qualificação e polí�ca de 
engajamento.
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O QUE UM SINDICATO PODE DEFINIR?

É através dos sindicatos que se definem, periodicamente:

 Os reajustes salariais;

 As licenças remuneradas;

 A adequada relação entre empregado e empregador;

 O adicional de hora extra;

 A duração e as periculosidades da jornada;

 As contratações cole�vas;

 O funcionamento das empresas em determinadas épocas do ano;

 A cesta básica e o plano de saúde;

 O auxílio alimentação;

 A par�cipação nos lucros, etc.

São estas en�dades que formulam denúncias cole�vas e enfrentam a categoria oposta na 
defesa e implementação de direitos. Também são elas que travam o diálogo social com os 
diversos setores da sociedade, do Estado e das ins�tuições em geral, par�cipando da econo-
mia nacional, quer diretamente, quer através de suas Centrais ou de outra en�dade que 
compõe o sistema sindical.
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POR QUE A ENTIDADE DEVE SER FORTE?

Quanto mais fraco for o sindicato profissional, menor será sua 
força de barganha perante os empresários. Isto tem repercus-
são direta na conquista de direitos, na fixação dos salários, na 
definição da jornada e no estabelecimento das condições de 
trabalho. Um sindicato com poucos associados não tem força 
suficiente para enfrentar a categoria oposta.

Além disso, é sabido que o trabalhador vive exposto ao poderio 
econômico das empresas, que lhe incute diversos medos, como 
o da demissão e das informações a seu respeito quando de um 
novo emprego.
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O empregado, sozinho, tem receio de denunciar o patrão, de reclamar das condições de 
trabalho, de reclamar do atraso salarial, de indagar sobre o recolhimento de FGTS, de pedir 
o real gozo das férias, etc. É preciso, então, um órgão autônomo e independente que possa 
fazer isso pelo trabalhador, sem expô-lo e sem comprometê-lo perante o patrão. Esta 
atuação pelo sindicato despersonaliza o conflito e tende a equilibrar os pólos da relação, 
re�rando a responsabilidade do empregado pelas discussões que se sucederão. Equilibra-
dos os pólos, a possibilidade de êxito é muito maior e a de retaliação aos empregados é 
quase nenhuma. Sendo assim, os sindicatos possuem diversas atribuições voltadas para o 
bem da categoria que representam.

QUAIS AS VANTAGENS DE SER ASSOCIADO?

Você é trabalhador, possui uma profissão e trabalha diariamente. Recebe seu salário no final 
do mês ou da quinzena. É dele que sobrevive. Mas saiba que seus bene�cios e problemas 
não se resumem a isso. Você pode se informar melhor do que está acontecendo com sua 
profissão e seu trabalho, como anda o mercado e o que as empresas estão exigindo e ofere-
cendo de novidade. É preciso lutar por melhores salários e melhores condições de trabalho. 
O melhor caminho é o seu sindicato: é ele quem o defende e informa; é ele quem negocia 
seu salário e suas condições de trabalho no plano cole�vo.

Com a associação ao seu sindicato, você poderá discu�r a polí�ca salarial da categoria, a 
proteção no emprego, as condições de trabalho, receber serviços médicos, atendimento 
jurídico, atendimento odontológico, ter acesso às informações mais fácil e rapidamente, 
poderá par�cipar das assembleias opinando e votando, discu�r o mandato da diretoria, 
eleger representantes sindicais e fiscalizar sua atuação, exigir providências pelo sindicato 
junto às irregularidades na empresa, ter acesso a clubes recrea�vos, etc.
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E QUEM NÃO É ASSOCIADO?

Quem não é associado se sujeita ao que os que são associados decidirem nas assembleias, 
já que não têm direito ao voto. No máximo, podem assis�r a essas reuniões e opinar, mas 
não podem votar. É certo que, no final, eles se beneficiam de algumas conquistas sindicais, 
mas vão a reboque do que decidem os associados ou filiados do sindicato.

Quem não é associado não se beneficia de muitas ações judiciais movidas pelos sindicatos 
e não podem reclamar se a proteção sindical lhe for deficiente. Na verdade, o trabalhador 
não associado compreenderá muito bem estas palavras durante a rescisão de seu contrato, 
quando porventura a empresa criar obstáculo para pagar os direitos rescisórios. A falta de 
condições de trabalho, a ausência de equipamento pela empresa para que o serviço seja 
realizado, os assédios (moral, sexual, polí�co...), a rejeição de atestados médicos, etc., 
cons�tuem assuntos a serem denunciados, inicialmente, ao sindicato.

O que o sindicato fizer terá efeitos na relação de trabalho necessariamente, para o bem ou 
para o mal. Já que isto é irrefutável, por que o trabalhador prefere ficar alheio à organização 
associa�va? Só a falta de consciência polí�ca, de informação e de amadurecimento profis-
sional podem explicar. Quem é associado ao sindicato pode votar para que a diretoria 
comba�va con�nue desenvolvendo seu excelente serviço ou integrar a ar�culação para 
des�tuir os dirigentes descompromissados com a categoria. Na verdade, o sindicato precisa 
de seus associados, porque tudo que fará será fruto da Assembleia Geral. 

Par�cipe das assembleias, caro trabalhador, e dê sua contribuição para o bem de sua profis-
são e de seu emprego. Do contrário, não poderá reclamar da inoperância do sindicato se 
você próprio for omisso.
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QUAL A IMPORTÂNCIA DE SE ASSOCIAR?

As conquistas trabalhistas têm diminuído a cada dia. O mo�vo principal: a desorganização 
dos trabalhadores, cujo índice de associação é irrisório. 

Há categorias com menos de 5% de trabalhadores associados. Isto fragiliza qualquer movi-
mento sindical, pois a minoria acaba tomando decisões que vincularão a maioria. Como o 
sindicato poderá ter força para reivindicar direitos, organizar paralisações, promover vanta-
gens para os trabalhadores, se 95% deles não se interessam pela causa comum?

Tendo um número maior de associados, os sindicatos podem dispor de meios para reivindi-
car novas conquistas junto ao empresariado, custear as manifestações e paralisações, 
bancar ações judiciais, cuidar de planos de saúde, lazer, balneários, organização de a�vida-
des espor�vas, disponibilização de médicos e den�stas, etc.

Quanto maior o número de associados, maior a representa�vidade do sindicato e, conse-
quentemente, mais legi�mado ele fica para reivindicar direitos em prol da categoria. A 
diretoria sindical pode até possuir legi�midade, porque foi eleita em processo democrá�co 
e conforme Estatuto, mas se forem poucos os associados ao sindicato, sua representa�vida-
de será pequena, insuficiente para expressar a verdadeira vontade da categoria, caso a 
grande maioria não seja associada. 

Sob o ponto de vista democrá�co, o sindicato deve representar a vontade da maioria da 
categoria; mas se somente um punhado de pessoas forem associadas, isto significa que 
somente estas serão ouvidas e decidirão o des�no das demais. O caminho, portanto, é o 
es�mulo à associação.
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Ao se associar, o trabalhador colabora com seu sindica-
to, consigo mesmo e ajuda toda a categoria, fortalecen-
do o setor. Isto é importante para a conquista de direitos 
e para o acesso a bens e serviços. Lembre-se: seu 
sindicato existe, quer você seja associado ou não. É ele 
quem decide o que fazer, como defender os direitos 
trabalhistas, o que reivindicar nas negociações, qual será 
o padrão salarial a ser fixado. 

Portanto, não deixe que decidam sua vida sem sua 
opinião. Par�cipe, pois certamente você não terá outra 
oportunidade de oposição. Colabore com ideias e ajude 
a si mesmo!
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LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO E DE DESASSOCIAÇÃO

A livre associação e a desassociação são direitos assegurados pela Cons�tuição Federal 
(ar�go 8º). Isso significa que o trabalhador não pode ser impedido de se associar ao seu 
sindicato nem de se desassociar quando entender oportuno e lhe parecer conveniente. 
Ninguém pode criar obstáculos à associação, nem a empresa, nem o Poder Público, muito 
menos o próprio sindicato. Da mesma forma, se o trabalhador for associado, poderá desis�r 
na hora que quiser, simplesmente comunicando ao seu sindicato por meio de formulário 
próprio, de simples carta ou por outro meio indicado pelo sindicato.

Com esta liberdade, vale a pena, pelo menos, fazer a experiência. Ninguém é obrigado a 
permanecer associado.

PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS REUNIÕES E ASSEMBLEIAS SINDICAIS

Só poderá votar nas assembleias e reuniões do sindicato quem for associado. São reuniões 
previamente marcadas, com ampla divulgação à categoria e pauta predefinida. Após o 
encerramento, será lavrada Ata circunstanciada de tudo quanto se discu�u, registrando as 
decisões. A Diretoria da en�dade, então, dará cumprimento ao que os associados tenham 
estabelecido. Antes das negociações cole�vas, por exemplo, é obrigatória a realização de 
assembleia, na qual será fixada a pauta de reivindicações.

Os não associados só podem assis�r e ouvir nas assembleias. A depender do Estatuto Sindi-
cal, podem até emi�r suas opiniões, mas não podem votar nem par�cipar das decisões do 
sindicato.

Na condição de associado, o trabalhador tem acesso amplo ao sindicato, às assembleias e às 
reuniões. O sindicato não pode impedir o associado de par�cipar. Qualquer dificuldade 
criada por quem quer que seja deve ser denunciada às autoridades públicas (neste caso, o 
Ministério Público do Trabalho).
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O QUE TODO TRABALHADOR DEVE SABER

 Desconto de faltas injus�ficadas:

Na constância da relação de trabalho, se o empregado comete excesso de faltas injus�fica-
das, o empregador pode reduzir o período de descanso do empregado. Nesse sen�do, a CLT 
(ar�go 130) determinou um sistema de escalonamento, a saber:

Perda do direito de Férias: Não faz jus às férias o empregado que, no curso do período 
aquisi�vo, houver faltado ao serviço mais de 32 vezes (inteligência do ar�go 130, inciso IV 
da CLT - TRT 12ª R. - RO-V 6.931/97 - Av. 2ª T. 2.384/98 - Relª Juíza Maria Aparecida Caitano 
- DJSC 31.03.1998).

Não se deve confundir as faltas que são descontadas 
em folha de pagamento com a consequência que 
estas faltas produzem nas férias. Isto porque se as 
faltas não forem descontadas em folha de pagamen-
to, elas não produzirão consequência nas férias e 
também não será permi�do usar o escalonamento.

O empregado trabalha 12 (doze) meses para merecer 
o descanso. Se neste período ele comete excesso de 
faltas, podemos concluir que ele trabalhou menos. 
Logo, deve descansar menos também. 

Não é permi�do abonar as faltas em folha de 
pagamento e compensá-las com as férias (parágrafo 
único do art. 130 da CLT).
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Quan�dade de Faltas

05 faltas

De 06 a 14 faltas

De 15 a 23 faltas

De 24 a 32 faltas

Acima de 32 faltas

30 dias

24 dias

18 dias

12 dias

0

Direito a Férias
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Art. 473 - O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário:

I - até 02 (dois) dias consecu�vos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descen-
dente, irmãos ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
viva sob sua dependência econômica;

II - até 03 (três) dias consecu�vos, em virtude de casamento;

III - por 01 (um) dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana (nos 
termos do art. 10, parágrafo 1º do ADCT, o referido prazo passou para 5 dias, até que seja 
disciplinado o art. 7º XIX da Cons�tuição Federal;

IV - por 01 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de 
sangue devidamente comprovada;

V - até 02 (dois) dias consecu�vos ou não para o fim de se alistar eleitor, nos termos da lei 
respec�va (caput e incisos I a V com redação determinada pelo Decreto-Lei nº 229 de 28 de 
fevereiro de 1967);

VI - no período de tempo em que �ver que cumprir as exigências do Serviço Militar, referi-
das na letra c do ar�go 65 da Lei nº 4.375 de 17 de agosto de 1964 (Inciso VI acrescentado 
pelo Decreto-Lei nº 757 de 12 de agosto de 1969).

VII - nos dias em que es�ver comprovadamente realizando provas de exame ves�bular para 
ingresso em estabelecimento de ensino superior (Inciso VII acrescentado pela Lei nº 9471 
de 14 de julho de 1997);
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VIII - pelo tempo que se fizer necessário quando 
�ver que comparecer a juízo (acrescentado pela 
Lei nº 9.853/99, DOU 28/10/1999).

IX - pelo tempo que se fizer necessário quando, 
na qualidade de representante da en�dade 
sindical, es�ver par�cipando de reunião oficial 
de organismo internacional do qual o Brasil seja 
membro (acrescentado pela Lei nº 11.304/2006, 
DOU 12/05/2006).
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 PIS:

Caso a empresa não mantenha convênio que lhe autorize a proceder 
ao pagamento de quan�ta�vo do PIS nas suas dependências, seus 
empregados terão direito de se ausentarem por 01 (um) dia para o 
recebimento dos respec�vos valores, o que ocorrerá sem o prejuízo do 
pagamento de salário e do repouso semanal remunerado.

No site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br), você fica 
sabendo quem tem direito ao PIS, qual o valor do abono e consulta o 
calendário de pagamentos.
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CONTRIBUIÇÕES PARA O SINDICATO

 Imposto Sindical (Contribuição Sindical):

Pago uma única vez ao ano, no mês de março. Seu valor é de 01 (um) dia de trabalho, consi-
derando a média da remuneração mensal. Todos os integrantes de uma categoria, associa-
dos ou não ao sindicato, devem contribuir, o que é feito automa�camente pela empresa, 
mediante desconto em folha.

 Mensalidade Sindical (Mensalidade Associa�va):

É a contribuição paga apenas pelos associados, no final de cada mês, mediante desconto em 
folha. O valor é definido em assembleia e sua cobrança se jus�fica porque os sócios 
possuem direitos e privilégios que os não associados não possuem.

 Taxa Assistencial (Contribuição Assistencial):

É paga por ocasião das negociações cole�vas, em valor definido na assembleia da categoria. 
Os sócios devem contribuir obrigatoriamente; aos não sócios é facultada, assegurado o 
direito de oposição em prazo razoável fixado pela assembleia. Também é descontada em 
folha de pagamento. A Coordenadoria Nacional de Defesa das Liberdades Sindicais, do 
Ministério Público do Trabalho, expediu orientação no sen�do de que a taxa assistencial 
pode ser cobrada inclusive dos não associados, desde que fixada em patamares razoáveis 
(decidida em Assembleia Geral, garan�ndo o direito de oposição), a periodicidade seja 
breve e não cons�tua ofensa ao princípios de liberdade de associação, dentre outros requi-
sitos, verificáveis em cada situação concreta. (Fonte: Manual do Direito Sindical do MPT 7ª).
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COMO FAÇO PARA ME ASSOCIAR AO SINDGEL-CE?

Passamos a maior parte do nosso tempo no trabalho e isso interfere na qualidade de vida 
que buscamos. Muitas mudanças ocorrem a par�r de uma simples a�tude. Imagine então 
quanto tomamos a�tudes de forma cole�va! Na família, no trabalho ou em algum grupo do 
qual fazemos parte, é juntos que temos a possibilidade de transformar para melhor a nossa 
vida.

No trabalho, isso pode ser feito junto ao seu sindicato, onde você soma sua voz à de milha-
res de outros que, assim como você, estão em busca de condições de trabalho mais dignas 
e de melhores salários.

Quem está no comércio de peças e serviços para veículos automotores e ciclomotores e 
refrigeração no Estado do Ceará sabe que vender e atender bem é, acima de tudo, uma arte. 
A nossa valorização só se dará com uma categoria unida e um sindicato representa�vo. 
Quando você se associa ao SINDGEL-CE, você está inves�ndo em nossa luta, além de ter 
acesso a vários bene�cios diferenciados. 

É o sindicato que nos defende nos momentos mais di�ceis. É o sindicato que faz suas reivin-
dicações chegarem aos mais altos escalões. É o sindicato que fica cobrando do Poder Execu-
�vo as melhorias, a defesa dos nossos direitos. É o sindicato que nos ajuda e orienta quando 
as leis são descumpridas. O SINDGEL-CE nunca deixou de agir para resolver os problemas da 
categoria. Além de encaminhar denúncias aos órgãos competentes, o SINDGEL-CE está 
sempre atuante junto às empresas, para garan�r que os seus direitos sejam cumpridos. 
Todos precisamos do sindicato, mas o sindicato também precisa de você!

Cada um dos avanços alcançados pelos trabalhadores foram fruto de intensa mobilização e 
negociação cole�va. Quando você se associa, ganhamos mais força e conseguimos mais 
vitórias para a categoria. Junte-se a nós! 

Veja nas páginas a seguir o que você 
ganha sendo nosso associado, preen-
cha a Ficha de Associado, destaque e 
entregue em nossa sede ou na 
Delegacia Sindical Regional mais 
próxima de você. Com o seu apoio, 
iremos cada vez mais longe!



JUNTE-SE A NÓS | SINDGEL-CE 2017

62

O QUE O SINDGEL-CE ME OFERECE ENQUANTO
ASSOCIADO:

ASSISTÊNCIA JURÍDICA
GRATUITA PARA TODOS

OS FINS.

SEGURO DE VIDA EM GRUPO,
ASSISTÊNCIA FUNERÁRIA E

CESTA BÁSICA PARA OS
BENEFICIÁRIOS DURANTE

3 MESES.

JAZIGO NO CEMITÉRIO
PARQUE DA SAUDADE.

LAZER COMPLETO PARA
TODOS OS ASSOCIADOS

E DEPENDENTES NO
CLUBE DOS DIÁRIOS.

ASSISTÊNCIA MÉDICA
ESPECIALIZADA E

ODONTOLÓGICA, COM
TABELA DE PREÇOS
DIFERENCIADA, NO

HOSPITAL MULTICLÍNICO.

DIREITO DE PARTICIPAR
DO COLEGIADO

DIRETIVO DA
ENTIDADE SINDICAL.

DESCONTOS NAS
FACULDADES UNICE,
FAMETRO, ATENEU E

MAURÍCIO DE NASSAU.

ATENDIMENTO
ODONTOLÓGICO NO
PRÓPRIO SINDICATO

(EM BREVE).

CARTÃO DE DESCONTOS
EM SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA
MÉDICA E ODONTOLÓGICA,

COM TABELA DE PREÇOS
REDUZIDA.
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Prezado colega trabalhador,

Agora você já sabe todos os seus direitos e conhece os bene�cios que o seu sindicato pode 
lhe oferecer. Um sindicato só é forte e só tem condições de aprimorar suas reivindicações se 
os trabalhadores contribuírem para o seu funcionamento.

Diante de tudo exposto, convidamos você a fazer parte do nosso grupo. Juntando-se a nós, 
você tem toda a representa�vidade que o SINDGEL-CE pode lhe oferecer, além de usufruir 
dos nossos serviços com condições privilegiadas de associado.

Para ser nosso associado, preencha a ficha a seguir e entregue na sede do SINDGEL-CE ou 
nas Delegacias Sindicais de sua região. É muito importante que você preencha corretamente 
e assine as duas vias da autorização para desconto em folha de pagamento. Do mesmo 
modo, é fundamental que preencha também a nossa Pesquisa de Opinião, pois só assim 
poderemos nortear nossos trabalhos para buscar cada vez serviços melhores e mais direcio-
nados às suas necessidades.

Seja bem-vindo à nossa família!



FICHA DE ASSOCIAÇÃO
(Preencher com letra de fôrma)
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FILIADO A:

O SINDICATO QUE REPRESENTA OS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA VEÍCULOS AUTOMORES E CICLOMOTORES E REFRIGERAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ

FOTO
3x4

TELEFONE FIXO (COM DDD):

SÉRIE: DATA DE EMISSÃO: PIS/PASEP:

CATEGORIA: TÍTULO DE ELEITOR: ZONA / SEÇÃO:

ÓRGÃO EMISSOR: DATA DE EMISSÃO: CPF:

TEMPO DE SERVIÇO NO ATUAL EMPREGO:

TELEFONE (COM DDD):

CEP: CIDADE/UF:

DATA DE NASCIMENTO: Nº DE DEPENDENTES:

Nº COMPLEMENTO:

NATURALIDADE:

I. DADOS PESSOAIS
NOME COMPLETO:

II. DOCUMENTAÇÃO
RG:

III. DADOS DA EMPRESA
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

CNH:

CTPS:

PAI:

MÃE:

ENDEREÇO:

BAIRRO:

E-MAIL:

FUNÇÃO/CARGO:

ESTADO CIVIL:

ENDEREÇO:

BAIRRO:

E-MAIL:

CEP: CIDADE/UF:

Nº COMPLEMENTO:

Av. Presidente Castelo Branco, 168, Centro, Fortaleza/CE – CEP: 60.010-000 – Fone/Fax: (85) 3253-1558
Email: sindgel@sindgelce.org.br – CNPJ: 00.765.796/0001-73 – Código Sindical: 000.000.90489-4
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IV. RELAÇÃO DE DEPENDENTES
NOME COMPLETO:

PARENTESCO: CPF: DATA DE NASCIMENTO:

NOME COMPLETO:

PARENTESCO: CPF: DATA DE NASCIMENTO:

NOME COMPLETO:

PARENTESCO: CPF: DATA DE NASCIMENTO:

V. RELAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS PARA O SEGURO DE VIDA
NOME COMPLETO:

CPF: DATA DE NASCIMENTO:

NOME COMPLETO:

CPF: DATA DE NASCIMENTO:

NOME COMPLETO:

CPF: DATA DE NASCIMENTO:

AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO (via do sindicato)
Em conformidade com o art. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e cláusula 72ª 
da Convenção Cole�va de Trabalho 2017 entre SINDGEL-CE e Sincopeças/Ce, fica a empresa onde trabalho 
autorizada a descontar em folha de pagamento a Mensalidade Sindical e a taxa do Seguro de Vida, confor-
me relação de opção preenchida nesta ficha, devidas ao SINDICATO DOS TRABALHADORES REFRIGERISTAS, 
TÉCNICOS EM LAVADORAS E AR CONDICIONADO E TRABALHADORES NAS OFICINAS DE VEÍCULOS AUTO-
MOTORES E CICLOMOTORES E CONSULTORES TÉCNICOS EM VENDAS DE PEÇAS DE REFRIGERAÇÃO E DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES E CICLOMOTORES SIMILARES DO ESTADO DO CEARÁ (SINDGEL-CE).

__________________________ , ______ de ______________________ de 2017.

________________________________________________
Assinatura do Trabalhador
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO
Contribuição Assistencial

Autorizo a empresa em que trabalho a descontar em meu salário a quan�a 
referente à Contribuição Assistencial dos empregados, no importe e nos termos 
pactuados no instrumento cole�vo de trabalho, para que seja repassado ao 
SINDGEL-CE. Estou ciente do caráter voluntário da contribuição aos não-associa-
dos, bem como dos bene�cios que ela oferece ao fortalecimento e engrandeci-
mento da en�dade sindical que me representa.

__________________________ , ______ de ______________________ de 2017.

________________________________________________
Assinatura do Trabalhador

NOME COMPLETO:

RG:

TELEFONE: E-MAIL:

EMPRESA EM QUE TRABALHA:

CNPJ: TELEFONE FIXO DA EMPRESA:

CPF:
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PESQUISA DE OPINIÃO

AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO (via da empresa)
Em conformidade com o art. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e cláusula 72ª 
da Convenção Cole�va de Trabalho 2017 entre SINDGEL-CE e Sincopeças/Ce, fica a empresa onde trabalho 
autorizada a descontar em folha de pagamento a Mensalidade Sindical e a taxa do Seguro de Vida, confor-
me relação de opção preenchida nesta ficha, devidas ao SINDICATO DOS TRABALHADORES REFRIGERISTAS, 
TÉCNICOS EM LAVADORAS E AR CONDICIONADO E TRABALHADORES NAS OFICINAS DE VEÍCULOS AUTO-
MOTORES E CICLOMOTORES E CONSULTORES TÉCNICOS EM VENDAS DE PEÇAS DE REFRIGERAÇÃO E DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES E CICLOMOTORES SIMILARES DO ESTADO DO CEARÁ (SINDGEL-CE).

__________________________ , ______ de ______________________ de 2017.

________________________________________________
Assinatura do Trabalhador

HABITAÇÃO:

CASA PRÓPRIA ALUGUEL OUTRO: ________________________________

SITUAÇÃO PROFISSIONAL:

ESTÁGIO AUTÔNOMO EMPREGADO CLT EMPREGADO COM CONTRATO

ESCOLARIDADE:

1º GRAU INCOMPLETO
2º GRAU INCOMPLETO
SUPERIOR INCOMPLETO
PÓS-GRADUAÇÃO INCOMPLETA

1º GRAU COMPLETO
2º GRAU COMPLETO
SUPERIOR COMPLETO
PÓS-GRADUAÇÃO COMPLETA

RENDA MENSAL INDIVIDUAL:

1 SALÁRIO MÍNIMO
DE 2 A 4 SALÁRIOS MÍNIMOS
ACIMA DE 6 SALÁRIOS MÍNIMOS

DE 1 A 2 SALÁRIOS MÍNIMOS
DE 4 A 6 SALÁRIOS MÍNIMOS

CURSOS QUE GOSTARIA DE FAZER:

CONVÊNIOS QUE GOSTARIA QUE O SINDGEL-CE OFERECESSE AOS SEUS ASSOCIADOS:
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